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'.' . ; "Ata da 241 Sessão Não Deliberativa 
em 9 de fevereiro de 1998 

6ª Sessão Legislativa Extraordinária da 50ª Legislatura 
Presidência dos 5rs.: Antonio Carlos Magalhães, Ramez Tebet 

Nabor Júnior, José Bianco e Lauro Campos 

(Inicia-se a sessão às 14h30min.) 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Declaro 
aberta a sessão. 

Sob li proteção de Deus; iniciamos nossostra- . 
balhos. '. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. 
11! Secretário .emexercrcio,Se~dor Nabor Júnior. . 

t: lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

NII 93, de 1998 (nl! 133198; na origem), de 5 do 
corrente, restituindo àutógrafos do Projeto de Lei da 
Câmara til!. 46, de 1997' (nl! 1.765/96, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do' Presidente da República, que 
dispõe' sobre· a prestação .de contas da aplicação de 
recursos a que Se;refere a Lei nl! 8.742, de 7 de de-: 
zembro de 1993, e dá outras providências, sanciona­
do e transfotmado na Lei nl!, 9.604, de 5 de fevereiro 
de 1998. -.- . . ~. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sobre a 
mesa, proposta de emenda à Constituição que será 
lida pelo Sr. :11! Secretário em exercício, Senador Na-
borJÚnior. -

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO N2 5, DE 1998 

Dispõe sobre o perfodo de funciona­
mento do Poder Judiciário. 

As Mesas da :Câmàra.dos Deputados e do Se­
nado Federal, na forma do § 31! do arte 60 da Consti­
tuição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao· 
texto constitucional: 

Art. 11! t: acrescentado ao art. 96 da Constitui­
ção Federal, o seguinte parágrafo único: 

-Art. 96 .................................................. . 
.............................................................. 

Parágrafo único. Cada tribunal fixará o 
respectivo período de recesso qUe em ne­
nhum caso será superior a trinta diâS Por ano.-

Justificação 

O Poder Judiciário tem _ dedicado valoroso e 
inestimável serviço à democracia sendo o seu fun­
cionamento pennanente e eficaz essencial à segu­
rança da cidadania. Com efeito, esta proposta visa 
manter os trabalhos do judiciário em confonnidade 
com as demais instituições do País, garantindo as­
sim a vigilância permanente: 

Nos dias atuais, entáá, cOm unia sobrecarga 
de trabalho que o leva para uma situação, no mrni­
mo, vexatória, é' relevante que este aspecto do pe­
rrodo de atividade dO judiciário seja encarado de for­
ma a ser uma das soluções para o excesso de de­
manda e a demora de julgamento. 

É certo que esta medida, como foi o efeito vin­
culante e outras em tramitação na Casa, não se bas­
tam de per si, mas quando atuam em conjunto prestam 
relevante serviço à boa funcionalidade institucional. 

A matéria é elevada.1l9-8tatus constitucional, 
por isso é que, neste aspecto, em caso de aceitação 
desta proposta pelo Congresso Nàcional, restariam 
revogadas as disposições semelhantes da Loman 
(art. 66, § 111) e dos regimentos dos tribunais. 

Outras medidas complementares podem ser 
tomadas, . a exemplo de aumento no número de jui­
zes aliado à modernização e melhoria. salarial, sem 
desprezar a formação acadêmica e, mesmo escolar, 
dos nossos jovens. 

Relativamente às férias dos membros da magis­
tratura, as mudanças devem partir do STF que tem o 
poder de iniciativa com relação ao estatuto da magis­
tratura. Pelas disposições legais vigentes (art. 66, Lo­
man) as férias dos magistrados são de 60 dias anuais 
que podem ser usados sem prejuízo do recesso. 

Estas msdidas contribuem, é o que se espera, para 
agilizar a entrega da prestação jurisdicional ~ Brasil. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 1998. -
Senador Ronaldo Cunha Lima. 

(Seguem assinaturas.) 
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LEGISLAÇÃO CITADA: 
ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

• 'CONSTITUiÇÃO DA , 
REPUBLlCA FEDERATIVA DO BRASIL 

1 ~ '. 

.................................................................................. ~ ............................................. . 
Art. 96. Compete privativamente: 
I -:- aos tribunais: 
a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus 

regimentos internos, com ob~ervância das· normas 
d~ processo e\das garantias processuais das partes, 
dispondo sobre a competência !e o funcionamento 
dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrati-· 
vos; ! 

b) organizar suas secretarias e serviços auxi­
liares e os dos juízos que lhes forem vinculados ve­
lando pelo exercício da atividade correicional res~ec-
tiva; . 

c) .prover, na forma prevista nesta Constituição, 
os cargos de juiz de carreira da respectiva jurisdição; 

d) propor a criação de novas varas judiciárias; 
e) ~rover, por concurso públíco de provas, ou ' 

prova e tltulos; obedecido o disposto no art. 169, pa­
rágrafo úni~, os cargos necéssáriosá administra­
ção da justiça, exceto os. de confiança assim defini-
dos em' lei; . . 

, f) conceder liCença,' férias e outros afastamen­
tos a seus membros e aos juízes· e servidores que 
lhes forem imediatamente Vinculados; , 

11 - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribu­
nais Superiores e aos Tribunais de Justiça proPOr ao 
Poder Legislativo respectivo, observado o disposto 
no art. 169: . 

a) a alteração do número· de membro dos tribu­
nais inferiores; 

b) ,a criação e a extinção de cargos e a fixação 
d~ vencimentos de seus membros, dos juízes, inclu­
sive dos tribunais inferiores, onde houver, dos servi­
ços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vincu­
lados; 

c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores; 
d) a alteração da o.rganização e da divisão judi-

ciárias; , 

1\1 - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes 
estaduais e do Distrito Féderal e Territórios, bem 
como os membros do Ministério Público, nos crimes 
com~ns e de ~esponsabilidade, ressalvada a compe-
tênCia da Justiça Eleitoral. . 
....................................................................................... 

. (A Comissão de Constituição; Justiça e 
Cidadania.) . . 

O SR. PRESIDENTE (Ramei Tebet) ~ A pro­
posta de emenda à Constituição que acaba· de ser 
lida está sujeita às disposições específicas constan­
tes dos arts. 354 ese~uintes do Àegimento Interno. 

A matéria será publicada e despachada ·à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania,· deven­
do ter sua tramitação iniciada a partir do dia 16 pró-
ximo. .. . 

O SR. PRESIDENTE (Ramez' Í" ebet) - Encér­
rou-se, sexta-feira última, o prazo para apresentação 
de emendas às seguintes matérias: . 

- Projeto.de Resolução nll 8,de 1998: queau­
toriza a. República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo junto ao·Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento :- BID, no valorequi­
valente a cinqüeQta e sete milhões de dólares. norte­
americano"S, de principal, destinada ao financiamen­
to, parcial, da P~meira Etapa do P·rograma.de Mod­
ernização do poder Executivo Federal,. de interesse 
do Ministério da Administração Federal e. Réfor'tna 
do Estado; ". , 

- Projeto de Resolução nll 9, de 1998, que au­
toriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito extemo com o Banco Intemacio­
nal para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, 
no valor equivalente a até cento e cinqüenta e cinco 
milh?es de dólares norte-americanos, de principal, 
destinando-se os recursos ao financiamento parcial 
do Projeto de Suporte à Reforma do Setor Ciência e 
Tecnologia - PADCT/IIt;,· " 

- Projeto de Resolução n1l 11, de 1998, que auto- . 
riza o Estado do Mato Grosso a elevar, temporaria-· 
mente e em caráter exCepcional, seu . limite de endivi­
damento para fins de emissão, mediante ofertas públi­
cas, de Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Mato Grosso - LFTEMT, destinadas ao giro de sua dí­
vida mobiliária vencível no 1 li semestre de 1998; . 

. - Projeto de Resolução nll. 12, de 1998, que auto­
riza o Estado do Espírito Santo a trar;lsferir para a Cai­
xa Econômica Federal - CEF, débitÇ>S 'junto a institui­
ções financeiras privadas, no valor total de vinte e seis 
milhões, quarenta e um mil, trezentoS. e trinta e um 
reais e quarenta e nove centavos, aPurado em· 28 de 
fevereiro de 1997, no âmbito do Programa de Apoio.à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de EstadOs; e 

. - Projeto de Resolução n9 13, de 1998, que au­
toriza o Estado do Pará a contratar, junto à Caixa 
Eco~ômica Federal - C~FI operação aã crédito que· 
consiste na aquisição, pela CEF, de créditos detidos 
por. instituições ~inariceiras privadas junto ao Estado 
do Pará, no· mon~~nte de vinte e quatro milhões, du­
zentos ,e onze mil, trezentos e trinta e dóis reais e. 
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quarenta e sete centavos, valor este apurado em 28 O Governo do Estado, comprovada a irregulari-
de fevereiro' de 1997. . dade e sendo intimado pela Caixa Econômica, já de-

Aos Projetos não foram oferecidas emendas. volveu esse recurso. Creio que, ao fazê-lo, concor­

o SR .. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Passa­
se à lista de oradores. 

Pela ordem, concedo.a palavra ao ilustre Senador 
.José Biancoi pelo prazo regimental de vinte minutos. 

'0 SR. JOSÉ BIANCO .(P-Fl - RO. Prol1~!lcia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs. e Srs. Senadores, nas duas semanas que 
se passaram, o Governo do meu Estado foi novamen­
te motivo de comentários na imprensa. A revista IstoÉ, 
em matéria que ocupou quase uma página de sua pe­
núltima edição, referiu-se ao que, no meu Estado,. cha-
mou-se de "o escândalo do FGTS". . 

. Trata-se de mais um fato lamentável ocorrido 
neste Govemo. O Chefe da Casa Civil, concunhado do 
Sr. Govemador, cometeu a irresponsabilidade de con­
tratar uma empresa incompetente, picareta, e, além 
disso, com dispensa de licitação. Tudo isso foi feito 
com a concordância do Sr. Govemador, até porque o 
contrato firmado entre o Governo do Estado e a em­
presa Meritum, com sede no Rio Grande do Sul, foi as­
sinado pelo Governador do Estado. E pasmem V. 
ExlIs, Sr.· Presidente e Srs. Senadores: com sua assi­
natura, o Govemador do Estado autorizou o pagamen­
to de honorários à base de 30% pela intermediação de 
um negócio entre a Caixa Econômica Federal e o Go­
vemo do meu Estado, intermediação essa certamente 
desnecessária. Realmente foi uma coisa de espantar. 
Houve um contrato no sentido de que a Caixa devol­
vesse ao Governo do Estado o FGTS daqueles servi­
dores contratados.no passado e que eram não-optan­
tes do Fundo .de Garantia. Verificou-se, porém, que o 
Estado teria direito a apenas cem mil reais ou cento e 
vinte mil reais, o que não interessava nem ao Govemo 
nem à empresa. Buscou-se então sacar, indevida e ir­
responsavelmente, os fundos de nada menos que 
quatro·mil s.eiscentos e cinqüenta servidores, atingindo 
um total de dois'milhães,duzentos e quarenta e sete 
mil reais. 

.. Além disso, ·Sr. Presidente, houve outra irregu­
laridade: o Chefe da Casa Civil autorizou, por ofício 
à Caixa, que os 30% de honorários da empresa fos­
sem diretamente a ela creditados, da mesma forma 
como o seriam os 70% do Governo do Estado. Esse 
dinheiro deveria entrar primeiramente nos cofres do 
Estado, para depois sofrer o processo normal e na­
tural do empenho, a fim de que a empresa recebes­
se, pelos cofres do Estado, os seus honorários. 

dou que teria agido realmente de má-fé, de forma ir­
responsável, e evidentemente não tinha como dis­
cordar disso. 

Sr. Presidente, queremos saber do Governo 
estadual como o Estado será ressarcido desses ho­
norários pagos indevida e irresponsavelmente a 
essa empresa Meritum. Em nota oficial, o Governo 
do Estado tenta justificar as suas mazelas, dizendo 
em determinado trecho: "Como prova da lisura dos 
seus procedimentos, informa que todas as quantias 
sacadas equivocadamente, durante o processo leg(­
timo em que a administração estadual procurou res­
sarcir o erário de depósitos recolhidos indevidamen­
te ao FGTS, estão sendo devolvidas às contas dos 
seus titulares, não existindo possibilidade de qual­
quer servidor ficar prejudicado". 

A respeito do assunto, um corajoso Procurador 
do Estado, Or. Joel de Oliveira, escreveu o artigo 
Uma Instituição sob Suspeita, sobre sua própria ins­
tituição,· a Procuradoria do Estado. lerei alguns tre­
chos: "A Procuradoria-Geral do Estado pretende cor­
rigir suas próprias omissões e mazelas, o que não 
configura razoável."(Oes. Antônio Cândido de Olivei­
ra -', Preso T J/RO). "A Procuradoria-Geral do Estado 
deixou uma válvula de escape parâ o pross~guimen­
to do .ardil. Foi a porta. abe'rta~ proposit~a"'!1ente, 
para o ladrão entrar no cofre." (Promotor de Justiça 
Rodney P. de Paula - CAEX). 

Sr. Presidente, esses são trechos de peças de 
dois processos que tramitam na Justiça: um, a res­
peito de desvio de dinheiro de meren'da escolar -
pasme V. EXª; outro, de uma ardilosa e fajuta cam­
panha contra a AIDS, que desviou novecentos mil 
reais dos cofres públicos do meu Estado. E o pro­
cesso era preparado para . três saques de novecen­
tos mil reais, não ocorrendo os outros dois apenas 
devido a uma denúncia. Na verdade, foi ajuizada 
uma ação popular do PT, tendo o Juiz da Vara Públi­
ca, conseqüentemente, impedido que os dois outros 
pagamentos fossem feitos . 

"As hilariantes interpretações da lei nº 8.666/93 
- prossegúe o Procurador -, emitidas nos processos 
administrativos da Casa Civil pela Procuradoria-Ge­
rai do Estado, estão deixando um rastro de pólvora 
que, fatalmente, vai explodir sobre a cabeça do Go­
vernador Raupp em forma de impeachment. Se não 
vejamos: o interesse primário a ser observado nos 
contratos e sobretudo protegido é o público, não o 
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particular; este' deve ceder àquele. É o chamado 
princípio da supremacia do interesse público. 

O (A) Procurador(a)-Geraldo Estado e o Sr. 
Chefe da Casa Civil não podem, ao usar os poderes 
que lhes foram confiados, deles valer-se para favo­
recer amigos, ou obter vantagens pessoais para si e 
para terceiros." 

E o Procurador prossegue em uma nota bas­
tante interessante, que requeiro seja transcrita nos 
Anais da Casa.' 

Agora, compete-me, lamentavelmente, ter de 
dizer que a última novidade em meu Estado são de­
núncias insistentes e consistentes oe que o Governo 
do Estado tem movimentado, sistematicamente, os 
recursos oriundos dos convênios firmados entre o 
Governo do Estado e organismos federais: o DNER, 
a Secretaria de Ação Social do Ministério da Previ­
dência e os próprios Ministérios, como o da Saúde. 
Ele os tem retirado irregularmente das contas e mo­
vimentado durante meses; consta que os tem devol­
vido. Será que o tem feito mesmo? 

Nesse :$entido, Sr. Presidente, ocupo esta tri­
buna hoje, p.a~a requerer a V. Exª que o teor deste 
meu muito breve e modesto pronunciamento seja 
encaminhado aos Ministérios do Transporte, da Saú­
de e da Previdência Social, a fim de eles determi­
nem, o mais rapidamente possível, a averiguação 
sobre se, de fato, os recursos repassados ao meu 
Estado têm, realmente, recebido o tratamento e o 
cuidado necessários, uma vez que eles têm de ficar 
em contas específicas, movimentadas exclusiva­
mente para o fim estipulado em convênio. 

Este é b requerimento que faço a V. Exª, na 
esperança de que esses Ministérios procurem averi­
guar as denúncias que faço desta tribuna, porque é 
nossa obrigação verificar a aplicação desses recur­
sos, que são públicos. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. JOSÉ BIANCO EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

UMA INSTITUiÇÃO SOB SUSPEITA 

'A Procuradoria Geral do Estado, pretender corrigir suas 

próprias omissões e mazelas o que não configura razoável'. (De. 

Antônio Cândido de Oliveira - Preso T JIRO). 

"A 'Procuradoria Geral do estado, deixou uma válvula de 

escape para o 'prosseguimento do ardil: Foi a porta aberta, propo­

sitalmente para o ladrão entrar no cofre". (Promotor de Justiça 

Rodney P. de Paula CAEX). 

As 'hilariantes interpretações da Lei nO 8.666/93 emitidas 

nos processos administrativos da Casa Civil pela Procuradoria 

Geral do Estado estão deixando um rastro de pólvora que, fatal­

mente, vai explodir sobre a cabeça do Governador Raupp, em 

forma de impeachment, senão vejamos: 

O interesse primário a ser observado nos contratos, e so­

bretudo protegido; é público, não o particular; este deve ceder 

àquele. É chamado princípio da supremacia do interesse público. 

O (A) Procurador(a) Geral e o Sr. Chefe da casa Civil, não p0-

dem ao usar os poderes que lhes foram confiados, deles valer-se para 

favorecer amigos, ou obter vantagens pessoais para si ou terceiros. 

Vinculado a tal princípio está o da indisponibilidade do inte­

resse público, isto é, aquele que pertence a todos nós, e não 

pode ser objeto de negociação de qualquer tipo e nem está a dis­

posição de uma pessoa em especial, pois é inapropriável. 

Assim, a autoridade pública não pode agir com liberalidade 

com o erário; quando celebra contrato de prestação de serviços 

de auditagem com honorários 30% (!) para a Meritum, neste caso 

age por incompetência ou dolo demonstra absoluto descaso com 

o dinheiro que não lhe pertence. 

Já foi justificado pelo Sr. José de Almeida (Chefe da Casa Ci­

vil), que percentual elevado se deve às despesas que a empresa Me­

ritum assumiu integralmente e que, ademais, o oontrato era de risco. 

Hipócritas! Guias de cegos! 

Primeiro, este tipo de serviço, pelo valor elevado que à 

toda evidência envolvia, não poderia jamais ser contratado com 

base em percentual e sim ajustado em um valor fixo que assegu­

rasse lucro razoável ao prestador do serviço. Essa é a norma que 

vale para contratos dessa espécie. 

Segundo, as despesas decorrentes de confrontar papéis 

fomecidos pela SEAD com os da CEF, para efeitos de levanta­

mentos dos depósitos não pode envolver custos tão elevados de 

auditagem. 

Terceiro, esse oontrato não envolvia risco algum, pois a Caixa 

Econômica Federal tinha o oontrole geral dos depósitos do FGTS, no 

caso de depósitos irregulares, para saque, na forma da lei. 

O único risco existente seria para quem não tivesse certe­

za de receber sua parte no butim. 

Ignoraram, também o princípio da razoabilidade, ou seja, 

aplicaram valores desproporcionais de taxa para o fim visado. O 

administrador se dispôs a gastar mais do que deveria e sem ne­

cessidade, pois basta uma olhada nas listas telefônicas e se en­

contram de,zenas de empresas do mesmo ramo da Meritum com 

a mesma qualidade, ou superior, e por menor. taxa de serviços. 

Quando à alegação de notória especialização cai de podre. 

já que auditar (conferir) contas FGTS não é tão diferente de audi 

tar outros tipos de conta. 

Este contrato foi realizado sob o palio subjetivo da lei de 

forma conveniente para alguns e oneroso para os cofres públicos, 

ferindo também, o princípio da impessoalidade onde quis-se be­

neficiar menos o interesse público. 

Ante todas estas violações legais, confessada com a devo­

lução do dinheiro, não se pode concluir contra coisa. "Fures priva­

torum in nervo atque agunt Fures publici in auto atque in purpu­

ra'. (Os ladrões dos bens privados passam a vida no cárcere e 

nos grilhões; os ladrões dos bens públicos no ouro e da púrpura). 

Joel de Oliveira, Procurador do Estado. 



02558 Terça-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiró d. 1998 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. EXª Entretanto, o ingresso do Goverriador ·em outro 
será atendido na forma regimental. partido que tem maioria na Comissão de Assuntos 

Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, Econômicos e no Senado Federal bastou para que 
ao ilustre Senador pelo Estado do Paraná, Senador todas as regras fossem esquecidas; para que QS Se-
Osmar Dias. nadores, num verdadeiro rolo compressor, conse­

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR- Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o jornal O Globo, de 
domingo último, dia 8, publicou matéria com o título: 
"Dívida dos Estados cresce sem parar com o aval de 
Senadores a novos empréstimos. Operações autori­
zadas em 97 somaramUS$6,9 bilhões, quatro vezes 
mais do que em 96". 

Liberações continuam este ano, mesmo com 
pareceres contrários do Banco Central, e essa tem 
sido, Sr. Presidente, uma regra no Senado. Parece­
res contrários da Secretaria do Tesouro Nacional e 
do Banco Central são ignorados, .e a Comissão de 
Assuntos Econômicos, com o referendo do Plenário, 
tem aprovado sistematicamente empréstimos aos 
Estados, com pareceres técnicos contrários de órgã­
os que existem, afinal de contas, para analisar as 
contas e a situação financeira dos Estados e emitir 
pareceres. Estes, ao serem emitidos e enviados ao 
Senado da República, são ignorados pelos Senado­
res, já na Comissão de Assuntos Econômicos, uma 
comissão que deveria, de acordo com a responsabi­
lidade pautada no Regimento Interno da Casa e na 
Constituição Federal, agir de forma técnica. Se a de­
cisão é política, não deveria existir uma comissão 
técnica. 

Durante o ano passado inteiro, Sr. Presidente, 
debatemos aqui o caso dos empréstimos para o Pa­
raná. O Governo do Paraná solicitava empréstimos 
de quase R$500 milhões, em três pedidos a três 
agentes financeiros, e eu, como Helator, passei todo . 
o ano a exigir informações financeiras do Estado que 
pudessem respaldar e, sobretudo, dar fundamento 
técnico ao meu relatório. Foram 12 meses sem que 
o Governo do Estado respondesse aos ofícios, aos re­
querimentos e às solicitações que fiz como Relator. 

Bastou o Governador do Paraná mudar de par-­
tido para que a situação mudasse aqui no Senado. 
Durante o ano de 1997, praticamente todos os Se­
. nadores da Comissão de Assuntos Econômicos 
apoiaram minha ·decisão de somente apresentar re­
latório, quando o Governador do Paraná se dignasse 
a encaminhar· a esta Casa as informações técnicas 
requeridas e fundamentadas no Regimento Interno e 
na Constituição Federal. 

guissem aprovar os empréstimos, contra pareceres da 
Secretaria do Tesouro N~cional e do Banco Central. 

Não quero· entrar, Sr. Presidente, no mérito da 
questão, mesmo porque a imprensa já divulgou que 
foi irresponsabilidade aprovar sem que o Estado 
possa pagar no futuro. É o que se pode constatar, 
todos os dias, no Paraná. No entanto, a reportagem 
do jornal O Globo deve chamar a atenção dos Se­
nadores, para que, daqui por diante, os empréstimos 
solicitados pelos Estados tenham uma análise técni­
ca profunda, detalhada, e para que este Senado 
cumpra com as suas responsabilidades, porque 
classifico como irresponsabilidade que não pode ser 
mantida a aprovação, de acordo com interesses polí­
ticos e até eleitoreiros, de empréstimos que compro­
vadamente não serão pagos pelos Estados contra­
tantes, mas sim pela União. 

Prefiro dizer isso aqui a fazê-lo lá fora, mas 
não podemos mais continuar ignorando a situação 
que esses empréstimos estão criando para os Esta­
dos. Devido à sede e à ganância do atual Governa­
dor em contratar empréstimos, apesar de haver a 
consciência de que eles não serão pagos, o meu Es­
tado, o Paraná, está comprometendo futuras gestõ­
es e gerações de paranaenses. O atual Governo 
está levando o Estado à verdadeira insolvência. 

Ao mesmo tempo em que este Senado aprovava 
o pedido de empréstimo do Paraná e ·0 pagamento de 
juros, de correção cambial, enfim, de tudo que é praxe 
nos empréstimos intemacionais, o Govemo do Paraná 
fazia uma verdadeira orgia com o dinheiro público do 
nosso Estado. Foi firmado um protocolo que era, aliás, 
a exigência da Comissão de Assuntos Econômicos; no 
entanto, a Comissão dele abriu mão, quando o Gover­
nador do Paraná ingressou num partido forte. não mais 
o exigiu, apenas que o Governador estivesse naquele 
partido. Isso foi o que definiu a situação dos emprésti­
mos do Paraná. 

O protocolo de acordo assinado com as monta­
doras estabeleceu um empréstimo por parte do Go­
verno do Paraná de até R$1 ,8 bilhão. O que está es­
crito no protocolo do acordo é que o Governo do Pa­
raná poderá emprestar até R$1,8 bilhão sem que a 
Renault pague juros ou correção monetária. Esta 
empresa não pagará juros, correção monetária, nem 
taxas, e o empréstimo será concedido, como aliás já 
vem sendo, em parcelas que não poderão ultrapas-
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sar R$1,5 milhão cada uma, mas que poderá chegar grante desobediência ao que estabelece a Constitui-
à soma astronômica de R$1 ,8 bilhão. ção, que exige a conclusão destas antes da instala-

Ora, Sr. Presidente, além desse empréstimo ção dos pedágios. 
sem juros e correção monetária, o Paraná está Dessa forma, no Paraná, a ordem está inverti-
doando um terreno de 2,5 milhões de metros qua- da. Ao mesmo tempo em que se tomam emprésti-
drados e deixando mais quinhentos mil metros qua- mos com juros e correção cambial se doam recursos 
drados à disposição da Renault caso esta necessite. de forma generosa e gratuita. Esses recursos jamais 
Creio que isso ocorrerá, afinal trata-se de um terreno foram oferecidos aos empresários paranaenses que 
gratuito, é evidente que ela terá essa necessidade. quebram aos montes. Posso citar a indústria de ali-

O Governo do Paraná, além de oferecer esse mentos T odeschini, que quebrou e não recebeu o 
empréstimo generoso, que não existe para qualquer apoio solicitado ao Governo do Estado, encerrando 
cidadão paranaense ou brasileiro, está, ainda, inte- as suas atividades com a colocação de milhares de 
gralizando R$300 milhões em capital na compra de desempregados na ruas. No oeste do Paraná, a Co-
ações do tipo b, que não poderão ser comercializa- pagro, uma cooperativa construída com o suor de 
das a não ser que a Renault queira. Penso que essa gente trabalhadora da região, também quebrou por-
empresa não autorizará o Governo do Paraná a co- que precisou do empréstimo de R$38 milhões, sobre 
mercializar ações do tipo b, uma vez que este último os quais pagaria juros e correção monetária, e não 
está estatizando uma fábrica de automóveis em nos- recebeu o apoio do Governador do Estado. 
so Estado, ao mesmo tempo em que privatiza a em- Sr. Presidente, milhares de empresas quebram 
presa responsável pela energia elétrica, a Copel, todos os dias no Paraná, sem que exista uma linha 
vendendo ações dessa companhia para pagar a fo- de crédito do Estado que apóie as atividades econô-
lha de pagamento, repito, e oferecê-Ias como contra- micas. Tudo isso está sendo trocado, Sr. Presidente, 
partida aos empréstimos que o Senado autorizou, por uma fábrica de automóveis que vai gerar 400 
porque o Governo do Estado comprovadamente não empregos diretos, enquanto uma cooperativa se me-
tem capacidade para garantir as contrapartidas exi- Ihante àquela que quebrou no oeste do Paraná gera-
gidas por esses empréstimos, a não ser vendendo o va mais de 20 mil empregos diretos e indiretos; en-
patrimônio público, como vem fazendo com a Copel quanto os avicultores do sudoeste assistiram à que-
e com a Sanepar, Sr. Presidente. bradeira que atingiu também Chapecó, que foram 

Além disto, o Governo do Paraná abre mão de obrigados a abandonar a sua atividade; além de mi-
todos os tributos por dez anos e não cobrará a insta- Ihares de pequenos produtores que abandonam a 
lação de luz, telefone, esgotos e água. Enfim, ele sua atividade, hoje, no Paraná, por absoluta falta de 
está exigindo que a Renault entre com a marca, com apoio do Governo do Estado. 
o nome, com a grife, e o povo do Paraná é que vai Não estou contestando, Sr. Presidente, apenas 
pagar esta conta, que vai custar, entre o empréstimo a concessão de empréstimo a um Estado que não 
sem juros e sem correção monetária e os benefícios tem condições de pagar, mas sim a omissão diante 
fiscais, a doação de terreno e a infra-estrutura, cerca desses fatos. O Senado não pode continuar a se 
de R$2 bilhões aos cofres do Estado do Paraná. omitir. Dei entrada a um requerimento que deverá 

Sr. Presidente, ao mesmo tempo em que o Go­
verno concedia esse empréstimo a uma empresa es­
trangeira, o Senado debatia e aprovava empréstimos 
ao Estado, que- se endivida irresponsavelmente para 
atender à ganância do Governador Jaime Lerner,s, 
que está praticando ali a administração mais desas­
trada que já se viu na história do Paraná. É preciso 
que aqueles que apenas assistem televisão visitem 
o meu Estado, porque na televisão o Governo é um; 
ao se desligar a televisão acaba o Governo do Sr. 
Jaime Lerner. Não existem as obras anunciadas pe­
las televisões todos os dias. O decantado anel de in-
tegração não passa de pedágios que estão sendo 
instalados para que se cobrem taxas, a fim de que, 
com esses recursos, se façam as obras, numa f1a-

ser votado esta semana na Comissão de Assuntos 
Econômicos e que não o foi na semana passada por 
falta de fundamentos regimentais. 

Ora, Sr. Presidente, se a Comissão de Assun 
tos Econômicos não for competente para analisar os 
fatos que estão ocorrendo no Estado do Paraná, 
onde empréstimos com o dinheiro público são con­
cedidos a empresas estrangeiras geradoras de meia 
dúzia de empregos, enquanto esses mesmos em­
préstimos são negados aos paranaenses, mesmo 
com o pagamento de juros e correção monetárià, en­
quanto os Estados se afundam em dívidas, que, de­
pois, terão a sua rolagem autorizada pelo Senado, e, 
com isso, esses Estados estarão jogando nas costas 
da União a dívida contraída por Governadores irres~ 
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ponsáveis, e o Senado não tem responsabilidade so- Na minha opinião, tanto a Reforma Administra-
bre esta situação que envolve Estados da Federa- tiva quanto a Reforma da Previdência deveriam, em 
ção Brasileira!? primeiro lugar, partir do pressuposto da desconstitu-

Acredito que a Comissão de Assuntos Econô- cionalização. Penso que dessa maneira elas pode-
micos terá que votar o meu requerimento esta sema- riam sofrer alterações determinadas pela tendência 
na e analisar com profundidade o que está sendo da vida econômica e política do País. Não nos iluda-
feito com o dinheiro público não apenas no Estado mos: há quase um preconceito, ou seja, a partir do 
do Paraná, mas em todos os Estados da Federação momento em que se coloca na Constituição qual-
que estão colocando acima de qualquer coisa, acima quer dispositivo, passa a ser intocável. Pode ser mo-
dos interesses da população, o interesse maior de dificado, mas perde-se um tempo enorme devido a 
uma empresa que possa gerar propaganda na mídia muitas dificuldades, e quando se atinge o que se de-
e, com isso, votos para a eleição. sejava, os desafios já são outros. Assim essas alte-

Sr. Presidente, vou dar entrada, a um requeri- rações, embora necessárias, podem não ser exata-
mento na Comissão de Assuntos Econômicos como mente o que queríamos, mas são aquelas passíveis 
já disse, mas farei chegar uma representação ao Mi- de aprovação para sustentarmos o projeto que está 
nistério Público, para que governantes desonestos em andamento neste País, adequando-nos, eviden-
prestem contas do que estão fazendo com o dinheiro temente, àquilo que o mundo, de uma maneira geral, 
do povo do Paraná. tem adotado. 

O Secretário da Fazenda e o Governador do Mas, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores~ fiz 
Paraná estão mentindo à população do E,sjado apenas um preâmbulo, pensando que tudo o que ire-
quando dizem que não deram um centavo de con- mos votar t~rna-se pequeno diante do nosso desafio 
cessão ou de empréstimo à Renault. Essa mentira maior, para: muito breve, que é a reforma política e 
será desfeita no momento em que a Comissão de sobre a qual pretendo discutir um pouco. 
Assuntos Econômicos analisar o protocolo e quando O Sr.Eleio Alvares (PFL - ES) - Permite V. EXª 
o Ministério Público analisá-lo e determinar as provi- um aparte? 
dências legais cabíveis a essa irresponsabilidade e a O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL) _ 
essa orgia que o Governador do Paraná está fazen- Com prazer ouço V. ExB. 
do com o dinheiro do nosso Estado. ' 

O Sr. Eleio Alvares (PFL - ES) - Já anunciou 
Muito obrigado, Sr. Presidente. V. Exª, e está sendo aguardado com expectativa, o 

, Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, seu pronunciamento sobre a reforma política. Mas, 
o Sr. Ramez Tebet, deixa a cadeira da presi- inegavelmente o intróito de seu pronunciamento é 
dência, que é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior. bastante significativo, porque V. Exª convoca aten­

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira 
por vinte minutos. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srªs. e Srs.Senadores, antes 
de iniciarmos a votação da Reforma Administrativa 
em plenário, a cujo mérito tive a oportunidade de me 
referir no final da semana, deClaro-me, desde já, fa­
vorável ao parecer do Senador Romero Jucá. Evi­
dentemente, com várias e várias restrições. 

Cteio, Sr. Presidente, que a Reforma Adminis­
trativa poderia ter sido mais aperfeiçoada. Determi­
nados pontos precisavam ser mais-discutidos; deve­
riam ser colocados de tal maneira que a reforma se 
tornasse mais perfeita do que será. Nem será perfei­
ta; será uma lei com emenda, com erros que são ria­
turai~ nas discussões e votações de duas Casas Le­
gislativas. 

ção para a aprovação das Reformas Previdenciária 
e Administrativa, completando praticamente o ciclo 
para a estabilidade do programa econômico que 
está posto hoje em todo o País. Lamentavelmente -
digo isso como parte integrante do Congresso que 
teve essa oportunidade -, não fizemos a revisão 
constitucional. Foi uma pena. Creio que perdemos a 
oportunidade de ouro de darmos ao Brasil uma for-o 
matação constitucional adequada aos problemas 
que estamos vivendo hoje. E agora, inegavelmente, 
o Governo tem sobre a cabeça uma espécie de es­
pada: de Dâmocles: a maioria de três quintos. Para 
qualquer reforma ou emenda constitucional, o Go­
vemo tem de ter três quintos no plenário dizendo sim 
à proposta colocada, o que não é muito fácil, apesar 
de o Senado ter dado demonstração permanente de 
apoio ao Governo. V. ExB lembrou muito bem: esta­
mos rios preparando. A Câmara dos Deputados já 
recebeu a Reforma da Previdência aprovada aqui no 
Senado com o brilhante parecer do Senador Beni 
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Veras'e a, participação de todos os Senadores, e 
amanh~ ou depois iremos aprovar a Reforma Admi­
'~istrativa, se Deus quiser; Nesse ponto, o Congres­
,so realmente realiza, no meu modo se sentir, a parte 
'mais importante do 'trabalho que deveria ser feito no 
campo das reformas. Lamental')do, como não pode­
ria deixar de lamentar, termos perdido realmente a 
oportunidade excepciqnal da revisão constitucional. 
Mas V. EX!, Só ,por esse intróito, logicamente ainda 
falará sobre a reforma políti~, Out~o f~tQ. lamentá­
vel: a reforma política dev~ria ter vindo ,antes para 
que tiyé~semos entãp uma/votação altamente,cons­
ciente sob o ponto de vista partidário. Vou aguardar, 
como sempre faço, as palavras de V. Ex!! sobre esse 
assunto,que,épa!pitante. Vencida a Reforma Admi­
nistrativae Previdenci~ria" teremos agora 'o, ,prQ~le­
ma das eleições.' Ninguém 'tenha dúvida que o'gran­
de, tema depois das eleições será, inegavelmente, a 
reforma política que, de acordo com meu pensamen-

,to e, 'acreditQ,' da 'maioria dos Colegas que honram 
este plenário, devena 'Üú 'sido o ponto inicial para 

,toda essa visão de reformas que o Governo Feman-
. do Henrique Cardoso ofE!receu ao nosso País. Muito 

obrigado a, V; Ex!!. : , : : : : : 

O SR.' GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL) -
, Muito obrigado, Líder Elcio Alvares. V. Ex!! acrescen­
"tou bem mai~,do:que eu modestamente fiz nesse in-
"tróito:' ", " , ' 

. ': ' Meu desejo era exátamente lembrar que ,esta­
',_,mos ,!otando'~lg~:par~' o ,qu.e vário~ e ilustres Sena­

, , ,dores chamaram a atenção; incluo-me ,entre ,eles, 
',: como V. EXª também, com à:responsabilidade inseri­

da no Governo. Não é exatamente aquilo que dese-
jávamos, imaginávamos fossem as reformas, plane­
.jadasie sonhadas, mas,essas coisas fazem parte do 
processo democrático e, certamente, ,um, dia, chega­
remos,não ao sonhO, 'máS à'realidade brasileira. .' . 

,', O Sr~ Carlos' Patr~cí~io (PFL - TO) - V. Ex!! 
, ,me concederia um aparte? 

O SR. GUILHERME' PALMEIRA (PFL - AL) -
Com muita honra, nobre Senador Carlos,Patrocínio. 

O Sr. Car10s Patroc~n:io (PFL - TO) - Nobre 
,$enactor Guilherme Palmeira, V. Ex!! faz um discurso 
muito importante· nesta. ta,rd~. Inicialmente, mostra 

',seu temperamento quando assegura que será favo­
rável à Reforma Adminislrativa que votaremos em 
primeiro turno no decorrer desta semana. Em segun­
do lugar, V. EXª, até certo ponto, condena o aço da­
mento com que se votam matérias muito importantes 
nesta Casa. Quanto a isso, quero fazer coro aos 
seus lamentos e declarações. Apresentamos algu­
mas emendas de plenário à emenda da Reforma Ad­
ministrativa. Gostaríamos que elas fossem aprecia-

,das, apesar de sabermos, de antemão, que as car­
tas estão marcadas. As emendas de plenário apre­
sentadas, eventualmente, pelos Srs. Senadores te­
rão o parecer contrário do eminente Senador Rome­
ro Jucá. Em conformidade com V. EXª, creio que ma­
téria dessa importância deveria ser apreciada à 
exaustão. Durante a convocação extraordinária, 

, avançamos bastante e aprovamos matérias que não 
estavam pautadas; conseguimos mais, do que previ-, 

, mos. Mesmo assim, Senador, concordo que as ma­
térias da Reforma Administrativa e Previdenciária 
cteveriam ser muito bem estudadas.e debatidas nes­
te ,plenário. Eu mesmo apresentei uma emenda que, 
em·conversas com técnicos e membros'dâ SeCreta'..' , 
ria de Administração e com o Ministro 'Reinhold 
Stephanes, percebi que poderia contar, até certo' 
,ponto, com o amparo governamental, porque é'uma 
-emenda que poderia ajudar o servidor público.e'mUi­
to mais ainda o serviço público., Sabe, bem V.Ex!! , 
que; toda vez em que se anuncia uma reforma,admi-, , 
nistrativa, levas e mais levas de ,servidores se '!iPO- _" •. 

,sentam com o temor de não terem os seus. direitos, 
assegurados. Durante muitos anos, os Governos 
têm levado à aposentadoria precoce .milhares: e: mio: ' : : 
Ihares' de brasileiros, alguns dos quais hoje. gosta­
riam até de retornar ao serviço público. Recente 
exemplo disso foi o que ocorreu nO,Banco'do'Brasil" 
que lançou Plano de Demissão, Voluntár\a :-, ,PDV, , 
que estimulou a demissão de vários funcionários e ' ' 
agora está fazendo concurso em São Paulo porque 

,estão, faltando funcionários - em várias. cidades. de 
'S~o Paulo, já sei que se abriu novo concurso. 'Pàra .. , 
.não ser muito longo meu aparte, eminente Sen'ador, ' 
gostaria de dizer que penso também como o grande 

, Líder do Governo, SenadOr Elcio Alvares: reformas ' 
como a política, que V, Ex!! vai abordar neste exato 
momento, e, sobretudo, a reforma. fiscale/ou ,a tribu­
tária deveriam ter merecido prioridade dentro, do 
Congresso Nacional, porque se trata de unanimida-
de nacional, todos os segmentos da sociedade" bra-, , . ,'. ,'. 
sileira 'são favoráveis à discussão de tais reformas 
em nosso País. Não sei por que cargas'dágua o Go-
verno não se tem empenhado para aprová-Ias. É 
preciso reconhecer a culpa do Congresso,' mas é 
culpado, sobretudo, o Governo, porque,' quando' , , 

,quer, aprova suas emendas. Portanto, quero-me' 
congratular com V. Exª quando apresenta a sua po­
siç~o francamente favorável à aprovação dá reforma 
administrativa e, sobretudo, quando diz que essas 
reformas têm de ser melhor analisadas pelos mém'-
bros do Congresso Nacional. Muito obrigado. ' 

o SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL) -
Muito obrigado a V. Ex!! também, Senador Carlos 
Patrocínio. 

O Líder Elcio Alvares disse muito bem. A priori­
dade seria a reforma política, mas começamos com 
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a reforma econômicà~ De qualquer maneira, imagino ríamos perfilhar em relação ao tema que V. ExIl está 
que está sendo conveniente para o País. Mas a re- trazendo à tribuna. Quero apenas fazer um registro 
forma política devia ser o ponto inicial das reformas sobre a importância da reforma política. É preciso 
que precisam serfeitas no País. Não foi possível. Da que ela contemple a fidelidade partidária. Temos de 
mesma forma, deveria ter-se dado prioridade à' refor- fortalecer os partidos. Se tivéssemos as reformas 
ma tributária, porque' esse é o ponto mais polêmico com partidos fortes, Senadores e Deputados que vo-
que existe, envolve interesses de Municípios, de'Es- tassem com o partido, seria muito mais fácil, e a 
tados etc.,Ela devia ter sido debatida -' houve tal in- campanha também ganharia maior autenticidade; 
tençãó' cfó Governo, de lideranças, de políticos' e. de porque o partido de cada um de nós diria de público: 
técnicos ~ntendidos em reforma fiscal. Tentou-se "vamos eleger os nossos representantes para votar-
uma discussão, mas ela não amadureceu o suficien- mos da seguinte maneira ... ". Dessa forma, ninguém 
te. 'Elà é,taivez, 'mais complicada até que a refor~~' seria enganado; não haveria, de maneira nenhuma, 
políticéil., : , . ' ' , , esse problema que surge em' toda votação,: que é 

A reforma política seria a diretriz do que se vai natural e humano. Hoje não temos u'm s'isterriá parti-
adotar e do q'úe se pensa adotar. Evidentemente, ela ' dári~ }orte. -,EriéOlltrarnp$, i~Q partidÇ>~ ,tr~s,\ ~uatro, 
nãp, çj~Vfi! ,s~r,~!~cuti~!i. !"um ,ano pré-eleitoral,:mas: ci(1cO iqéi,as, diferentes. I~sop~deri~-s~r. evitado com 
defendo que nó~ a preparemos., , ," , um debate prévio dentro do partido., Senador Gui-

Penso também ser de grànde valia a, defesa Iherme Palmeira, sei que V. EXª é um profun(jo,estu-
féità peio sénádor: Pedro Simon do que se denomi- dioso da situação partidária. Estimo, sinceramente, 
nqú :u,nj~ .miniçQnstituinte. Há também um proJeto' - q~~, vencida' esta, eleição- .infe,lizm~l')te· estamos 
se não, me eng~no, do. Deputado' Miro Teixeira:~ no bastante ,próximos ,d,eJ~ ;-te'nhamos uma reforma po-
sentido de facjiita'rareiorma para que o novo Con- lít;'ca, que n9~ permita, já de.saída, fortalecer ~',base 
gr~~$Ç>' possédazer modificações com maioria abso~ : e o partido, para 'q'u'e tenhàmos urTi funcionamento 
luta - se não me ,engano é essa a proposição"-, fixa-~ p~úlameritaÍ' :cad1il, v.~z ~9i~ r9bl:lste~!qo, f?rt?,e~endo , 
dó~ :os' iem,às.~ ',,, " : . - '.:.: .' c~da vez méiis os .partidos e, ,conseqüentemente, , 

, , ,OS.partidos,políticos, <;>s -políticos que disputam aprimorandó o régime denÍócrático, porque u~~ de-
el~iç~o-~, ',yão c~nvlver ,com' à, população e defendér,' moc~ac,i~ s~m ?a~idos fo~es, ine,g~v~lP1e~t~1 ~ uma 
se,us pontos de vista precisamos mostrat a impor;t~(1: . de.mocrac,ia claudicante'.' , '" , , , , 
cia d~ssas,muçfançé!ls,. PC?~que, sem elas, contribuire, , ,O SR. 'GUiL.HE'RME' PALMEíRA (/?Fl;, AL) -;-, 
mos para que o País viva dificuldades e dificukládes, Somos muito gratos'à V. 'EXª. Certàmente conG?rd~-" 
quando podemos.nos aproximar de algumas soluçõ- mos" ~empr~, concq~~mo~, Lí~,er ,~I~!o.f.',!-~res; ra-
e~ i:na:i~ reais; rri~is p.r?tic~s, bastando para issó dar- raménte discordamos, porque os nossos propõsitos 
m'os àqueles que podem e que vão votar em'nós ou s~o:~~ ~~.s~ryir melhor o'Brasil. ' . ' ",' , 
em aigt.iém, aqueles que vão depositar seu voto ,no Ja",!ai~ poderemos chegar a . alg!Jm Iygar sem, 
dia 03 de outubro - mais de 100 milhões de pessoas uma reforma, política, por meio da qual os partidos! 
- 'a possibilidade"de dizerem o que querem.' realmente, sejam constituídos com' détermilÍaçãô, 
" "'E~tãb, quê"pOssamos defender o' que' quere- com suas p'rogra'màçõese 'c'0'k>caç6es, absO"rvidos 

mos: uma refol1'l1a política,' uma reforma trib'utárià," pela unanimidade ou' pelif rriálorià' q'ue' Signifique à: 
dé 'modo que; 'após recebermos esse voto, 'riao 'fi~ unanimidade do 'posicionamento partidário .. ',' 
qtJemos, durante quatro anos, a propor plebisCi~<? OÜ, '" 'N?: hOra em 'que estamo~ pr~éis~ndo fazer uma • 
algo parecido. Nahorà em que somos eleitos defen- lista para saber, dentro do partido, quem vota,"sim:' e~ 
d~ridoidéi?~, eS,sas idéias já estão ratificadás pela qúem vota í'não": çom relação a d~terminadas propo: 
população brasileira, pela população dos Estados s'içõesque vêm 'Ou que' partem. de um Governo, o' 
que defendemos. ' ' '. I ' , ',". ,!,' . qual apoiamos 'e o apoiamos peio .desejo ~qe uma'; 

O Sr. ElcioAlvare~ (PFL:'" ES) - V.1EXª me per- maioria, isso não se jüstifiéà,'làme'ntavelmente. . . .' , , I' 
mHe retornar ~ um ponto já mencionado, por favor? ,'. á'uero que 'no', futuro -espero estar ,~qui COITI, 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL ...: AL) - . v.. Exª nas próximas Legislaturas, se os nossos cor:1 
Com muita honra. . religionários,riossos eleitores, nossa gente dos nos~' 

O Sr. ElcioAlvares (PFL - ES) - O tema 'de sos respectivos Estados assim quiserem -;- fJqssa-, 
V. ExA, como estamos percebendo, é empolgante~ A mos defender teses como essa. A partir daí, chega-, 
intervenção do nobre Senador Carlos Patrocínio diz ,remos ao ano 2000 tentando encontrar um caminho, 
bem de todo o elenco de idéias e debates que pode- para que, politicamente, este País seja estável ete~. 
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nha condições de tocar o seu desenvolvimento eco- eleitorado é chamado bienalmente às urnas, um~ 
nômico e social.' vez que lá o mandato dos Deputados é de dois anos 

Sr. Presidente, não sei se conseguirei expor as e o dos Senadores é de seis, ,enquanto o do Prei?i-
minhas idéias, pois já estou sendo alertado pela dente tem,a duração de quatro anos. ' ' 
Mesa que meu tempo está se esgotando, mas tenta- Questões como a obrigatoriedade do voto ou o " 
rei resumir tudo aquilo a que havia me proposto. voto facultativo são, na minha opinião, adjetivas, ria 
Dentro de aproximadamente oito meses, estaremos medida em que, podemos, ao fim de uni período que 
realizando eleições gerais para a renovação dos for conveniente, passarmos de uma 'a outra'altetnati- . 
mandatos de Presidente e Vice-Presidente da'Repú- va, sem sobressaltos para ós eleitore,s, e sem 'risco" , 
blica, de Governadores e Vice-Governadores de to- de diminuirmos sensivelmente a legitimidáde do siJ~ 
dos os Estados e do Distrito Federal, da Câmara dos frágio popular que é a base dos sistemas 'repre-' , 
Deputados, das Assembléias Legislativas e da Câ- sentativos. Acredito mesmo, que a transição poderia'.' 
mara LegIslativa do DF e de 1/3 do Senado. Exata- ser feita progressivamente, isto é, estabelecendo-'se" 
mente como ocorreu em 1994 e em 1989, o pleito se a partir de determinada datà, a faculdade do' voto 
regerá por lei diferente das anteriores - está aí outro nos pleitos municipais e, em face do's resultados' ob-' 
ponto importante a ser contemplado na reforma polf- seNados, em um ou dois pleitos seguintes cnégãr-:' 
tica -, de tal sorte que, em três eleições sucessivas, mos à adoção plena do voto facultativo:' ",":"'" 
cada uma delas se consumou sob diferentes normas O outro aspecto que me parece 'relevante; é o 
legais. Isso parece demonstrarque as reformas polí- que diz respeito à institucionalizaçãô'dõspleiiós"que ' 
ticas, permanentemente adiadas, devem merecer da independe da atual ou de qualquer "oütra 'eventual,' 
próxima Legislatura um tratamÊmto preferencial,' Constituição. Refiro-me às leis 'que, r'là tradiçãb' tlb' , 
como dizíamos, sob o risco de entrarmos no próximo' Direito Público brasileiro, devem dispo~'s6bre a"rna/' 
século com um modelo político indefinido, a começar téria. 'Três normas legais devem 'disciplinar a' qúes~': 
pelos sistemas eleitoral e partidário que, como todos' tão eleitoral. A primeira é a Lelde'lnelegibilidades,'já' 

, sabemos,' data de 1932, quando foi criado o Código que os princípios básicos são de natureza ·c()nstitú~·· 
Eleitoral. cional. Trata-se, portanto, de ul'h8 'lei 'complEúTÍentar 

Gostada' de abordar esse tema. Sei que o tem- de qúê já dispomos e que, tendo sido recEmtemente' 
po é curto, mas espero a compreensão do Presiden- atualizada, para se adaptár àà T êXto' ConstitúCional ' 
te para tentar, pelo menos, enxugar um pouco o que em vigor, não necessita,' pelo menos agora,' aé' rTlli- ' 
escrevi.' ' danças ·significativas. " '.. ,,' " " . , ' , 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Mesa , , A segunda é lei de' caráter 'ordiriário, "~ue' é'á', 
comunica a V. EXª que o tempo está esgotado. Mas, Lei dos'Partidos, aprovada e promúigádá em 1'9:95 é 
tendo em vista a importância do tema que está sen- que, em meu entender, também não é:àr'ece de atua-
do abordado, ser-Ihe-ão concedidos mais cinco mi- Iização. " . , ' ... ', "' .. ,', ... 

nutos para a conclusão do seu pronunciamento. A terceira, por fim, .éo Código Eleitoral qu~, . 
O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL -' AL) - sendo de 1965, sofreú' mais 'de vinte' alteraçÕes, o 

Muito obrigado, nobre Senador Nabor Júnior. que levou à adoção de lei$' ~~p'~cífica~ 'p~ra. QS últi-" 
No meu entendimen~o, ,a periodicidade da re- mos três pleitos, como assinalei no início deste nieu 

novação dos mandatos legislativoS' e executivos pronunciamento. Essa é a ráião por qúê, no', níeu 
obedece a um esquema que seria conveniente não entendimento, a primeira e a ma!~ prE:~m~~e ,fDedidii:, 
ser alteradQ, na medida em que adota dois princípios da próxima Legislatura deve ser exatamenteessa'ta~' 
básicos: as eleições são periódicas - de dois em refa. 'Considerando-se' que, 'na prÓxima 'Sess'ão Le~ . 
dois anos -e os pleitos distinguem-se entre si, alter- gislativa, dois terços do Senaélo não :~s,tárã;q p!r'iatà-, 
nando eleições gerais e locais. É um modelo oportu- mente envolvidos na renovação de seus -mandàtos, . 
no, no meu modo de ver,-primeiramente, porque evi- parece-me que seria a ocasiãoopórturià para que se 
ta que se municipalizem as eleições federais e, tam- começasse a elaboração, eni 1998, de u-m, projéto 
bém, permite que as eleições municipais não sejam de atualização do Código Ele~oral que poderia, com 
federalizadas. Além disso, tem a vantagem adicional enorme proveito, começar a ser discutido já no pri-
,de se manifestar,a cada biênio, fortalecendo o senti- meiro ano da próxima Legislatura. Se formos espe-
mento de participação política, que é essencial em rar sua instalação para que comecemos a elaborar 
todademocracia~ Sob esse aspecto, estamos bem um projeto, dificilmente ele será votado antes do ano 
próximos do sistema norte-americano, em que o 2002. 
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Completada essa etapa, poderíamos ter, já a sentativos cumprem duas funções principais. De um 
partir das eleições municipais do ano 2000, a plena lado favorecem a governabilidade, de outro propi-
institucionalização do nosso sistema eleitoral, com ciam a diversidade. Como são duas funções comple-
leis estáveis, permanentes, e não periódicas, que mentares não podem ser ambas maximizadas. Na 
poderiam, quando muito, necessitar de uma ou outra medida em que se favorece a governabilidade, pre-
alteração ocasional. Esse, a meu ver, deve ser o judica a diversidade da representação. E na medida 
marco inicial de nossa reforma política. em que se privilegia a diversidade, se prejudica a 
, , . . ~Gasa c~>nhece, em relação ao sistema de go- governabilidade. O nosso sistema eleito'ral minimiza 
verno, minha declarada preferência pelo parlamenta- as duas funções. Daí por que entendo que temos 
rlsmo, a cuja Frente Parlamentar pertenço por op- que optar, nas reformas políticas, pelos modélos uni-
ção, por convicção e por adesão voluntária. Não se versais conhecidos, já que não se pode nem rein-
tratá,portarito;' 'de a:bordar preferências pessoais. ventar a roda, nem desprezar a realidade empírica 
Contudo, tanto os que São, como eu, parlamentaris- das maiores e melhores democracias do' mundo . 
. t~~,q~á~to, os que preferem a alternativa do presi- Quando afirmo que o nosso sistema eleitora'l minimi-
dencialismo :-para mim, alternativo - poderemos za as duas funções, parto da constatação de,que, tal 
concordar que os sistemas eleitoral e partidário ne- como é praticado no Brasil, o sistema eleitor~1 brasi-
cessitám' ser coerentes e consistentes com a, forma leiro só encontra paralelo, em apenas um outro país, 
de .governo· éscolhidà. 'A minha posição, como parla- a Finlândia. , ;, ' ':. , , , 
mentarista, deixa-me à vontade, uma vez que o par- , Daí por que defendo que, na escolha do siste-
lamentarismo 'é um sistema de governo tão plástico, ma eleitoral, só temos três opções. A primeira é ado-
maleável e adaptável a·diferentes contingências, 'que tarmos o sistema majoritário mitigado ,na modalidade 
tanto pode' ser aplicado aos sistemas eleitorais majo- distrital, segundo ó modelo francês em dois tu'rnos, a 
'ritáriós; quanto aos'sistemas eleitorais proporcionais fim de se evitar os inconvenientes do sistema origi-
ou àque'les que; como na Alemanha, se denorrlÍnam nalsaxão, que permite, como se, sabe" enormes 
mistos. Tanto 'témos o parlamentarismo com sistema a~erraçõese disto,rçõ~s:' 'A segunda alternativa é 

'eleitoral inajQ~itario, ,ná modalidade distrital, adotado contillUarmos como sistema proporcional 'vigente na 
no Reino Unido e na ,França, ,como temos sistemas maioria dos países que o adotam, isto é, 'com listas 
,parlamentaristas que convivem,com eleições propor- fechadas. E a última, é a modalidade alemã, que se 
cionais, como é,o da Holanda, da Bélgica, da Espa- denomina usualmente mista, mas que na realidade 
nha e'de, lima 'série de outros países. Adotando-se 'o 'determina a fixação do número de cadeiras de cada 
'pa'rla:mentarismo, portanto, o sistema eleitoral não partido, pelo sistema proporcional, preenchendo-as 
'repféseritá: qualquer' empecilho, seja ele proporcio- metade por esse sistema e metade pelo majoritário, 
'nál,' majóntári'o ou misto, como vimos. Prevalecendo ,o que implica dividir os distritos pela metade do nú-
a alternativa pi'esidencialista, teremos,' de qualquer mero de cadeiras a oferecer. Permito-me chamar a 

: form'a, ,que fazer a opção por um dos três modelos. atenção para dois aspectos que, nesta modalidade, 
. , ' , A opção Parlamentarista, no entanto, - sou o pri- apresentam alguns inconvenientes. O primeiro é que 
,,"eiro' a 'reconhecer - exige um sistema partido defini- se trata de um modelo testado apenas na Alemanha 
do, estável e com possibilidade de formação de maio- e muito recentemente estendido, com adaptação, à 
rias, capazes de ,éfar sustentação a governos que de- Itália e à Rússia, nas duas últimas eleições. O se-
pendem da confianÇa dessa maioria parlamentar é qup. gundo é' que o número de caaeirás nã Câmara é va-
São; em última análise, delegações dela. riável e não pode ser fixo, como em nosso caso. 
'" , Esta constatação,' Sr. Presidente, leva-me ne- Atualmente, em' decorrência· dos últimos resultados 
cessariamente a uma conclusão: mais importante. do na Alemanha unificada, são 18 cadeiras a mais so-
,que a escolha dest~ ou daquele sistema eleitoral é bre a legislatura anterior, 12 das quais destinadas à 
,quE:! ele ,seja consistente com o sistem~ de governo UCD e 6 ao Partido Social Democrata, o que ,termi-
de cada pais, e,por conseqüência, com o sistema na, como se sabe, distorcendo a ,proporcionalidade' 
partidário que dele resulta. Entendo que é a compati- determinada pelo eleitorado e favorecendo os maio-
bilidade entre os três sistemas, mais do que qual- res partidos. '. , .• . . 
quer Outro requisito, que favorece a govemabilidade São considerações, Sr. Presidente, que jul-

, e 'propiéià a estabilidade política. guei oportuno fazer, pelas circunstâncias que dei-
U recentemente um pequeno ensaio do Protes- xei assinaladas no início deste pronunciamento. 

sor Giovani Sartori, ex-professor da Universidade de Espero que possam servir quando da discussão, 
COlúmbia, editado pela Unive.rsidade de Brasília, de- que, mais cedo ou mais tarde, teremos que travar' 
nominado "Engenharia constitucional. Como mudam para a definição da reforma política que um dia te-
as Constituições E, embora possa não concordar remos que fazer. 
com todas as suas afirmações, creio que ele tem ra- Muito obrigado. 
zão quando conclui que os sistemas repre-
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Durante o discurso do Sr. Guilherme 
Palmeira, o Sr. Nabor Júnior, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. An­
tonio Carlos Magalhães, Presidente. . 

O SR.<·JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para urna comunicação inadiável. 

, O SR PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com 'a palavra, para uma comunicação inadiável, 
o Senaaor José Roberto Arrudá. 

à SR JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSOB - DF. 
Para' urna cOmunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, eu gostaria de solicitar à 
Mesa' ai transcrição, na íntegra, nos Anais' desta 
Casa; do editorial publicado pelo Correio Brazilien­
se no!dia 8 de fevereiro de 1998 .. sob o título "Burla 
Acirítósa",. :. I, , " ,,' , ' ... ,. , ' 

, ,Vou ler alguns trechos, Sr. Presidénte,':Sfªs.'e 
Srs. Senadores, do editorial que trata de uma ação 
envolvendo todos os segmentos organizados do Dis­
trito Federal 'el1,1 prol da permanência da Sede da 
Agência Nacional dd Petróleo em Brasília: ,. , ' ," .' 

, , ' , , 1 11'· .• ' .1 • ~ I. a. 'I' I' I I , , • 

, . 

, . r, -,', , ' p;;'di~~~~i~ã~'~ci~'it'~~~i~~~i'i;;~f~~á~ 
• vei, 'Brasília é a sede,dos'Poderes da Àepú-

"',,:,',~Ii,ca~ oqs; ó~gãos, Ç1U~ Ihe~são subordinados, 
.... <,das autarquias feder~ls e da, administração 
. ,', . ,direta e indireta do aparelho 9!>yemamental. 
,,' , Portanto .. qualquer ,ef'!tidade de.direito públi­
',','coCOm, as prerrogativas, da ANP não ,será 
, , ,,'instalada nos' estados,·,sàlvo.-em violação 
,',':',ao$'prééeitós,da Lei Maior." .' 
. " •• , I," Emhipóte'se' alguma éi'aio'ável ábrir 
, ~':. 'precedente sob' o impulso de' argumentos 

. ,': tortuoSos; como o de que o'Âiodé Janeiro é o 
. ~ ,'maior centro produtor de petróleO' dó país~ ( ... ) 

• " .: .' , '< P:I'?;' ~ 'agênc(i nãó foi, instituída para p~ 
, "duzir Un1agótã.'~uer'de cO~,u:siível~ Cabe­
" : ihe, de JOlma' espeCífica: exeicer controÍa sobre 
, , a ativi~~ ~tro,í~~ra ení todo o téiriiÓrio MCio­

.': .. nal,(enãoapenas no ,Rio ,de Janeiro),'atenta 

. , ' " aos interesses estratégicos do Brasil. ( ... ) " , 
Advirta-se, também, que a superposi-

I 
ção de funções provocada pela dúplice 'Ioca-

, I . Iização do órgão resultará em con'gestioÍ1a-
" mantê' burocrático, aesperdício significativo 

de recursos financeiros e perdá de eficácia 
operac,ionai. ' .. , . ., '. 

. Como se trata, porém, de burla acinto­
sa aos legítimos interesses e prerrogativas 
da capital da República, cumpre aguardar a 
correção imediata da anomalia mediante 
adequada providência governamental." 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

BURLA ACINTOSA 

~rrelo Brazlllense 

Em flagrante atentado às prerrogativas político-institucio­
nais da capital da República, a Agênéia Nacional' de Petróleo 

(ANP), criada por lei ao final do ano passado, foi deslocada de 
Brasília para o Rio de Janeiro. É o que resulta situ~r naquele es­

tado o escritório central do órgão, treze de suâs d~zesseis su~­
rintendências e a diretoria, composta de cinco membros,' , . ' . 

A insólita transferência se tomou possível' gràças. a uma 
manobra da bancada carioca na Câmara dos Deputados. Mano­
bra atrevida, injurídica e inconstitucional. Ao projeto' de lei que 
transitara de modo pacífico no Senado, o DePutado Moreira Fran­
co. adicionou emenda para despojar Brasíliá de sua natural condi-
ção de sede da ANP, . . , . , .•. , ' 

Não o fez de forma objetiva e transparente .. U&>u expé­
. ~iente, sinuoso. A emenda reconhecia o direito inconteste de Bra­
s(lia ,abrigar a sede e ser o foro da ANP, mas 'fixava no Rio de Ja­
neiro seu escritório central. E foi aprovada não obstànte o: gr~ve 
desvirtuamento do projeto de lei, assim éOn~mirládo pOr ,víciO:iÓ-
sanável de injur1dicidade e inconstituci'onalidáde. ' . " 

, : ' , , Por disposição constitucional irreformável, BraSma:é' a 
sede dos Poderes da República. dos órgãoS que lhes SãosubÓr­
dinados, das autarquias federais e da administraÇão direta à indi­
reta do aparelho govemamental, Portanto, qualquer entidade de 

, direito público com as prerrogativas da' ANP, não, será instalada 
.nos estados, salvo em violação aos preceitos da lei Maior. 

" Em hipótese alguma é razoável abrir precedente sob o im­
pulso .de ,argumentos tortuosos, corrio o de que o Rio' de' J.aneiro é 
o maior Centro' produtor elE! petróleo dO País. E, por isSO,: devetÍa a 
ANP 'ali Ser estabelecida, ' , 

Ora, a agência não foi instit'uída para prOduzir unlà 'gota 
sequer' de combustível. Cabe-Ihe, de forma ,àspeéífiea,exercer 
controle sobre a atividade petrolífera em tódo o' território nacional 
,(e 'não aPenas no Rio de Janeiro), atenta aos interesses estratégi­
cos do Brasil, E mesmo que motivos do gênero tivessem.alguma 
valia, sempre estariam em confli~o com a hietarquia,política, ad-
ministrativa e constitucional da capital da República." ' 

Advirta-se, também, que a süperposÍção de funçQês' provo­
cada pela dúplice localização do órgão resultará em congestiona­
mento burocrático, desperdício significativo de recursos financei-
'ros e perda de eficácia operacional. ' 

Tudo faz crer que o deSmembramento indecOroso daANP, 
pelo qual restará a BrasHia apenas pequená Sala com um letreiro . 
pomposo, surgiu da ganância despertada pelo orçamento da insti­
tuição (R$130 milhões) e as centenas de,cargos a serem preen-
chidos, , , " " ' 

, Como se trata, porém, de burla aclntosa .aos leg(timosin~e­
resses e prerrogativas da capital da República, cumpre aguardar 
a correção imediata da anomalia mediante adequada providência 
govenuunental. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex!! será atendido na forma regimental. 

Concedo a palavra ao Senador Carlos Patrocínio. 
O SR. CARLOS PATROcfNIO (PFL - TO. 

Pronuncia o seguinte discurso. S~m revisão do ora-
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dor.) - Sr.: Presidente, srªs. e Srs. Senadores, utili- seus servidores, e eu o cumprimento por isso. La-
zo-me .deste espaço que. me é concedido na tarde mentavelmente, essas medidas não acontecem nos 
de hoje para enaltecer alguns feitos, algumas ações demais Estados, especialmente no Estado que hon-
empreendidas pelo' Governo do' meu Estado, o To- rosamente aqui represento. Em que pese o aumento 
cantins, onde o Governador Siqueira Campos acaba considerável na arrecadação havido em meu Esta-
de editar decreto aumentando o vencimento do fun- do, em razão do crescimento do recolhimento do 
cionalismo público. ICMS, em que pese a enxurrada de recursos que a 

Há 'muito tempo, 'não vejo nada sobre esse as- União tem repassado áos Estados, especialmente 
sunto na imprensa e parece-me que o funcionalismo ao meu, e, além desses repasses, tivemos a federa-
público federal, há mais de mil dias, 'não'tem teajus- Iização da Companhia de Energia Elétrica, que dei-
te salarial. No Estado do Tocantins, felizmente, o xou nas mãos do Governo do meu Estado, no ano 
nosso Governador; por meio de decreto, estabelece passado, nada menos que A$96 milhões, em que 
o pIso sálarial, que não poderá ser inferior à' pese todos esses recursos, até agora, nenhum au-
A$240,OO, e' um aumento escalonado que varia de mento linear foi ,concedido porque o Goyernador .do 
A$200,00 a mais de A$1.200,00, para as diversas meu Estado não age corretamente: ao invés,decon-
categorias dos diferentes níveis. ceder. alimento linear, - como. fez o, Governador Si-

. .~' importa~t~ dize"r, Sr. Presidente, srªs. e Srs. queira Campos, - prefere aquilo que .costumamos 
Senadores, que o .nosso Estado, mesmo com essa chamar de "chacrinhas", criando grupos de trabalho' 
medida" não atingirá 50% ,da receita. Atualmente, a e beneficiando com altos salários seus apanigl!ados. 
nossa despesa·com,~ .folha de pagamento e com o Tenho de lamentar porque,-mesmo 'não tendo'con-
custeio do Estado está 'emtorno de 45% da receita. cedido nenhum aumento ao servidor público, mesmo 
Com esse aum~nto.qecretado,p.elo Governador Si- com,t<?do esse d,inheiro'recebido,e'não tendo~'para 
queira Campos, ainda não estaremos atingindo o ,Ii- mostrar sequer,' uma' obra ,significativa; ainda assim, 
mite de 60% permitido pelá Constituição, para aten- em duas .ou três .semanas,- o,'Banco: Central.estará 
dimento das referidas despesas. E o mais importan- remetendo para o Senado o pedido de renegociação 
te .é que o Governador Siqueira. Campos, nesse de dívidas do meu ~stado, onde só o Banco,do Es-
mesmo decreto"estapelece que, a partir de maio, o' tado,que dev~rá·.~~rprivatizado nos, próximos 30 
funêionalismó público trabalhará em um turno único dias, deixará - pasme.V. 'EXª"'-: napa menps,qlje ,um 
de trabalho,:das ~2'àsÚ3 horas,:excetuados os ser- prejuízo de A$400 !11i1hõ.e~.,.I;ssevalor pode não. sig-
viços, essenéiáis, tais çomo: sa~de,. edu~ção, ~~gl;J:' nificar muito para ·alguns ,Estados, mas para .0' meu, 
rança e outros. Al1tecipando-se à tendênCia mundial ainda em ,formação, com pouço, m~is ,çj~ ,1 ° an~s. de 
para medidas semelhantes: porque terem9s, nUIll fu-. e~ist~ncia,: é realm~nte, uma .som~, astronômica. 
turo não muito distànte, de dividir o nosso trabalho Para o meu Governador parece que nada significa: 
com -outras pess.~8:s,. uma 'vé~ que o desemprego será pago, ao .longo 1 <;te 3Q ar:t0s, ~nt~o está. ~udo 
está campeando e aumentando cada vez mais neste bem. Portantç:>, qu.ero CU,llJprilJ!el'!tar, por meio de V. 
País,' o. Governador Siqueira C~mpos estabel~ceu EXª, o Governo dO.Estado do. Tocantins e lamentar 
que, à exceção dos ~serviços essenciais, os servIdo: q~e essa boa ~<;tministr?çãonão.est~ja se rep.etindo 
re~.' públicos s6 ~trabálhàrão 'das, 12 às: 18 h<?ras; em Rondônia., , 
como isso poderão se reCiclar e ,melhorar a qualida-
de do serviço. . .' . ~ . 

. O Sr. J~ Bianco (PFL - AO) - Permite V. EXª 
umaparte? . .. 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) -
Concedo o aparte a v; Exª, com muito prazer, Sena­
dor José Bianco. 

.' O Sr. José Bianco (PFL - AO) - Senador Car­
los Patrocínio, quero cumprimentar V. Exª pelo dis" 
curso que faz, tecendo elogios ao Governo do Esta­
do do Tocantins. No momento em que o funcionalis­
mo público federal, estadual e municipal de todo o 
País reclama por aumento, o Governador do Estado 
de V. Exª sai na frente concedendo um aumento aos 

. O 'SR. CARLOSPATRQCíNIO (PFL -.: TO) -
Agradeço a V; EXª, eminente Senador José Bianco, 
quando cumprimenta a Administração de meu Esta­
do. Lamento que'V:'EXª, como ~epresentante de 
Aonaôhia, não possa· tecer os mésmos elogiós ao 
Govérnador do povorondoniàno. . . . , . 

Além dos aumentos escalonados e da diminui­
,Ção da carga de trabalho do funcionalismo público, o 
Estado de Tocantins, eminente Senador, está come­
morando a realização de dois mil quilômetros de as­
falto pelo Governador. Siqueira Campos, em seus 
três primeiros anos de governo. Pretendemos che­
gar, no encerramento . desta Administração, ou seja, 
até o fim do ano, aos três mil quilômetros de asfalto. 
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o Estado de Tocantins tem crescido além das 
cifras médias do nosso País.' Pesquisas do IBGE 
apontam um crescimento da' ordem de 7 ,8%, dife~ 
rentemente de vários Estados brasileiros, que têm 
alcançado cifras bem inferiores., O Paraná, por 
exemplo, cresceu 6%. . - " 

Portanto é -motivo de muita alegria vir aqui 
I ,. • 

esta tarde enaltecer as medidas' do Govemador SI~ 
queira Campos" pois, enquanto· aumenta o venci­
mento dos servidores públicos e diminui a carga de 
trabalho, S. ExB continua, realizando obras. 

Tive oportunidade, eminentes Senadores; de 
ler em reportagem da Folha de S~ Paulo, do ~ia 20 
de janeiro, que o Amapá pode saldar dívidá com a 
arrecadação líquida de apenas dois meses. Em leitu­
ra mais minuciosa, concluímos que o Estado do 
Amapá levaria cerca de' um mês e vinte e' sete dias 
para saldar todas as suas dívidas. E o Estado do T~­
cantins necessitaria de 0,47 ano para saldar sua dI­
vida de R$285 milhões. Entre as 27 unidades da Fe­
deração, ~n~ 5 - Amapá, Pará, Tocantins, Distri­
to' Federal e "Espírito Santo - conseguiriam pagar to­
das as suas dívidas em aproximadamente um ano, 
sendo'que, apenas o Estado do Amapá pagaria em 
mais de um ano. 

, 'Quero falar também da minha alegria ao ler o 
edito'rial de hoje do jornal O Globo;sob o título "Di­
nheiro' das Privatizàçóes ,Estaduais·, onde se lê: 
·Correta ou não, a iniciativa do Senado foi apropria­
da·; Diz respeito à matéria votada, no plenário em 
que; por uma' maioria apertada, estabelecemos que 
50% 'dos! recursos provenientes das privatizações 
sejam endereçados à amortização da dívida. E é 
essa a posição também do ex-Presidente do Banco 
Central, Dr. Gustavo ,Loyola, que afirma que ·aliviar 
as 'contas do Estado é trocar siderurgia por educa­
ção',por telecomunicações e por saúde· .. 

Para concluir, Sr. Presidente, S~. e Srs. Se­
nadores, ratifico a minha satisfação em informar à 
Câmara Alta do meu País sobre as ações e os feitos 
do.Governador Siqüeira Campos, do Tocantins,Es­
tado que' avança criando condições de.moradia, de 
atendimento à saúde e à educação condignas sem, no 
entanto, endMdàr-se como têm feito outros Estados. 

, Muito obrigado, Sr. Presidente~ 

Durante o discurso do Sr. Carlos Patro­
cinio, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
e ocupada pelo Sr. José Bianco. 

O SR. PRESIDENTE (José Bianco) - Concedo a 
palavra, por vinte minutos, ao Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB AC. Pronun­
cia o seguinte discurso.)-

DISCURSO RETIRADO PELO AU­
TOR, PARA REVISÃO, NOS TERMOS DO 
ART. 201, § 22, E QUE SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

o SR. PRESIDENTE (José Bianco) - Concedo a 
palavra, por vinte minutos, ao Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr-'s. e Srs. Senadores, parece-me 
que hoje a atenção dos oradores se centra no pro­
blema da legislação eleitoral, o que talvez se deva à 
aproximação das eleições. " . 

Nós humanos temos mecanismos pelos quais , , , 

rapidamente nos esqu~emos dos' acontecime~to~, 
dos eventos que nos contrariam: ChaMes Darwln Já 
havia percebido eSsa peculiaridade do ser humano; 
anotava o que parecia contrariar suas idéias, pois 
Percebeu que, se não o fizesse, esqueceria o que 
contrariavá seus pontos de vista. Enfim, esquecemo­
nos rapidamente dos fatos. Esquecemo-nos de que, 
pela primeira vez em nossa história, estamos avan­
çando para uma nova experiência:' a reeleição sem 
desincompatibilização. . . . , 

Isso faz parte da história dos Estados Unidos. 
E, depois 'que Roosevelt 'se reelegeu três vezes 
após a primeira eleição, resolveram !imitar ,o direito 
do cidadão norte-americano a uma eleição e apenas 
uma reeleição. BiII Clinton está pagando, até hójà, 
um alto preço, assim como os Estados U~idos, por 
esta reeleição, por este instituto antidemocrático que 
foi incorporado à legislação norte-americana. 

No Brasil onde o POder Executivo' relativamen­
te tem a'capa~idade de influenciar a'opinião pública 
e de impor um comportamento aós outros dois Po­
deres; onde o normal é a hipertrofia daquele 'Poder, 
que diz, neoliberalmente, estar reduzindo seu poder 
econômico, ele ainda está longe de começar a apa­
rar as suas garras, a limitar os seus poderes, não 
apenas em 'relação aos outros dois Poderes da Re­
pública, mas também em relação ao uso do dinheiro, 
e da máquina no pleito eleitoral. ' 

Qual será o comportamento do Govemo brasi­
leiro diante de uma situação em que notáveis ex­
poentes do pensamento social, econômico e político 
do mundo alertam para o fato de que não são uma 
simples ventania de verão os problemas que envol­
vem, cada dia mais profundamente, a economia ca­
pitalista internacional? Muitos já se convenceram de 
que o neoliberalisrno foi uma experiência rápida e 
malfadada. 

--~--
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O custo exigido pelo neoliberalismo para impor uma preocupação em organizar instrumen~os inter-
as suas medidas salvacionistas do capitalismo mun- nacionais que "possam pôr limiteS, freios, direções; con-
dial constituem uma espécie de UTI com custos trote, :racionalidade àquilo que, por definição,. se auto-
crescentes que se tomam socialmente insuportáveis controlaria: os mercados neoIiberal e. mundial do capita-
para a humanidade e financeiramente muito pesa- lismo, que, de acordo com as idéias iluministas de que é 
dos para determinados países. O neoliberalismo, en- herdeiro, teria a capacidade de se autogovernar: e de 
tre outras coisas, já custou um bilhão de empregos auto-ajustar. A!$ forças livres do mercado, ao invés de 
nõ mundo. ., ef11X.lnarem ~ o desempreQoum bilhão de criaturas 

E o Brasil parece um continente com órbita e de criarem no mundo um bilhão e trezentos milhões 
própria que gravita em torno de algum eixo também de pessoas que récebein no máximo um salário' míni-
próprio, com movimento destacado do, do resto da mo, ajustariam, da mel~ e mais favorável forma possí-
Terra. Será que o neoliberalismo sobreviverá no Bra- veI, aS diversas opções de vida para o gênero humano. 
sil? O Brasil será o único país da globalização mun- , O Govemo Reagan pregou o neóliberali~mo e 
dial? É possível uma contradição dessas? Será que o . equilíbrio. orçame~tá.rio, 'mas essa política levou o 
só aqui esse çjesastre vai dar certo? de~~u.iI!l?~o orçà~ritário ~OSI Estados Unid?s a 

O lhe New York Times afirma que não e, a US$320 bilhões. pregou, mas ,não reali~ou. Aospou-
esse propósito, na semana passada, publicou um cos: as idéias, nàscidas,em 1873 - essas velharias 
estudo sobre os problemas da economia brasileira. que haviam entrádo em crise em 1929 -consegui~ 
Nele a nossa economia foi chamada de ·a bola da ramressurgir. E, agora" nos Estados. Unidos," o go-
vez·, ·a próxima vítima" a rolar no dominó que f~ vemo do ~artido"Denioc'rât~ realiza as idéias republi-
cair país por país, principalmente no Sudeste asiáti- ,Canas-dêRà~gane ~duz o 'déficit orçamentário fe-
co, mas que abala o Chile e que perturba, até mes- der8J norte-americano 'de US$320 bilhões para 
mo, os Estados Unidos. ' ' _ uS$2s' bilhões apenas:' . , , ! 

O Professor Robert Reich, ex-secretário do "Quem., vai. Comprar U~$300 bilhões no lugar 
Trabalho americano, acha que se está a caminho de dos 'Estados ,UnidOS? É ,evidente que tem de apare-
uma grande contração econômica, com dinâmica se- cer comprad~rés nQ. mundo. 'Serão esses um bilhão 
melhante à da Grande Depressão de 1929. O espe- de trabalhado~sd~$~inpregados? Ou o~ bra~i!eiros 
culador mais famoso do momento, George Soros, fam.intos que: reCe~rri um salário de R$120,00? ,Se-
apontado por muitos como o responsável pela 'crise rãóos coreanos, os. tailàndeses quebrados, os sul-
asiática, afirma que pode haver um colapso no ,siste- coreánOs, . os ',h8bifa:rites : ~ê,Hóng t~:0r:'g, quê estão 
ma mundial de comércio. desvalorizando as suas moedas, em média, 'em 

"Tudo se assemelha a um incêndio que não foi ~o,enqu,~~io,O:Brasil,não desvaloriza 'a sua? " 
controlado·,. diz Eisuke, Sakakibara" vice-Ministro Como, pode haver uma globalização como 
para finanças intemacionais do Japão, e arrlsca'que essa? Alguns países do Sudeste asiático desvalori-
a crise asiática é apenas o primeiro sintoma de'uma 'zaram sua moec.a em, até .80%; outrós, em .'50%, 
síncope dO capitalismo mundial. com isso, podéin éxPõrtár peia metade,do preçqque 

Há três anos tenho repetido inúmeras vezes exportavam ,há 6,,5, 4 meses, de acordo' com as 
pensamentos e opiniões semelhantes aos que aqui condiÇões e éustos de produÇão que íties pennitiram 
volto a expor. Quantas vezes me referi à corrente de domina~;o mercado' mundial.· , , '. , 
economi~as japoneses que falam.que a crise para a Em 197~,.0 Japão, diante do fato de que os Ti-
qual marcha de olhos vendados a economia capita- gres Asiáticos já estavam exportando uma quantia 
lista será uma crise de sobreacumulação? Em 1980, corresponder:'lte a. ~ro ~as exportações' japonesas, 
escrevi que essa crise, de sobreacumulação teria resolveu ,criar um sistema internacional de globaliza-
como epicentro a economia japonesa. Contração, ção que fosse favorável e protegesse as grandes 
colapso, síncope capitalista eram coisas impensá- economias do sude~te asiático e do Japão. Chamou-
veis até meados do ano passado, quando os países se Global New Deal. esse projeto japonês feito em 
do Sudeste asiático começaram a quebrar. 1976, que consistia em fomecer .empréstimos inter-

O Presid~nte, Fernando Henrique Cardoso, o nacionais - contra os quais me ergo diariamente -
inabalável, o que dirige esta ecOnomia desgravitada empréstimos internacionais para que os países em 
do planeta Terra, encontrou-se, em Davos, com desenvolvimento aplicassem recursos em metrôs, 
George Soros, o maior especulador do mundo, e pontes, estradas, atividades agrícolas, irrigação, 
com diversas figuras mundialmente conhecidas. Há etc., não concorrenciais com a economia do sudeste 
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asiático e do Japão. Assim pensavam Os japoneses O' SR. PRESIDENTE (José Bianco) - Solicito 
ao utilizarem esse Global New Deal, que' é um pla- que V. Exª conclua, uma vez que o seu tempo já se 
no de Roosevelt, dos anos. 30, globalizado para o esgotou há alguns minutos. 
mundo, canalizado e dirigido por meio das finanças O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - O 
públicas, das finanças internacionais. Dessa maneira The New York Times, portanto, se estarrece. Acen-
os recursos humanos, a inteligência nacional se des- tece que, no Brasil, fazemos ouvidos moucos. Não 
viaria para esses setores não-competitivos e, assim, queremos entender nem ler sobre o que acontece e 
o Japão e o sudeste asiático desenvolveriam seus o que outros povos vêem que está acontecendo aqui 
setores de Ponta e dominariam o mundo com sua em nossa Casa. Por exemplo, o que aconteceu com 
tecnologia; sem que tivessem a concorrência da a Vale do Rio Doce. A revista IstoÉ desta semana 
América do Sul, expressamente nominada no livro nos conta que o próprio Senador José Serra se opôs 
em que essas idéias são'coloca~s. à privatização da Vale, mas não foi capaz de barrar 

Diante desse quadro, não sabemos sequer se essa operação. E quem com ferro fere ... Hoje, a edi-
o Plano Real durará até as eleições. Não sabemos ção da revista IstoÉ mostra as mazelas em' que se 
se o B8nco Central consegui~ manter ~'. ~iIi- encontra a Vale do Rio Doce, privatizada por 3,3 bi-
dade monetária por meio de uma taxa decãmbio Ihões de míseros reais. Mendonça de Ba~ros, PreSi-
que torna os produtos brasileiros incapazes e' inviá- dente do BNDES, que ajudou e financiou a privatiza-
veis' para exportação. Dessa forma, não Podemos ção, diz: "É claro que estamos preocupados com a 
concorrer com esses produtos do sudeste asiáticO Vale: Se ele está preocupado, nós, que fomos con-
que ~o vendidos, àtualmente, peta metade dO pre- tra essa privatização, estamos preocupadíssimos. 
ço, devido às desvalorizações do baht 'e won e de 'No Bmsil em Ação, em vez de se criarem em-
tantas 'óutras moedas dàquela região. Portanto, '0 pregos e de se aplicar no social,'o que vemos é o 
quadro se agravará. ' , . " ., , , ' seguinte: de 42 projetos do Brasil em Ação, pelo me-

, , Entretanto, o' que 'vemos no'BraSif é"aidéia fixa nos quatro de infm~rutura econômica são listados 
de reeleição. A preocupação do PreSidente Fernan- na área social quando o Govemo faz o balanço das 
do Henrique Carooso com a criação de úm' organis- realizações. Brasil em Ação pam a reeleição. Brasil em 
~ .i~emaciorial capaz de' estabilizar' o ,mundo é AÇão pam obras de infm-estrutum que, obviamente, 
muito'interessante. Sua Excelência sàDé, muito'bem: considemm novamente secundário o ser humano e 
que não sai dà cabeça dé nÉm'húm'déus,novas rela- têm única e exclusivamente o selo, o cunho e a vonta-
çóes intemaciohàis, novas'formas mOOetáriaS, 'novas de da permanência no poder. De modo que estaremos 
relaçÔés de pOder internacional e nová divisão inter- aprendendo as primeiras lições e o custo social, eco-
nacronal do trabálho de que on;undo'neceSsita pám nOmico, político, ético; da tal reeleição. Essa experiên-
se livmr da problemátiCa atual~ E o Presidente já cia, não devemos esquecer, conduz tudo nesta Casa, 
mencionou que a' única coisa'que o preocupa é jus~ tudo no Brasil. As 51 perversidades, com o rolo com-
tamente essa', desoroem, 'esse ,caos internacional pressor, a convocação extmoroinária, a pressa, o aço-
,para o qual estamoscaminhândo., -, -. damento com que esses projetos e essas reformas de-

. Diarlte do custo social dessa' experiência feita vem passar para garantir as condições da reeleição. 
no Brasil - que eu tharno de'éusto FHC -,' o The Muito obrigado. 
New York Times, órgão çompletamente .imune a O SR. PRESIDENTE (José Bianco) - Concedo 
sectarismos políticos brasileiros, se horroriza com o a palavm ao Senador José Fogaça. S. Ex! dispõe de -. 
volume de desemprego, com o salário mínilÍlO aviltado, vinte minutos. 
os 11 milhões, de habitaçãesinexistentes eo sucatea- O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pronun-
mento do ser humano, o desemprego e atraCa de tra- cia o seguinte discurso. Sem revisão do omdor.) -
balhadores por gmndes tratores,. máquinas gigantes- Sr. Presidente, SJl!s. e Srs. Senadores, antes de as-
cas que desempregam centenas de trabalhadores. somar a esta tribuna fazia uma reflexão e me recor-

O Movimento dos Sem-Terra se toma, obvia- dava de uma figum arquétipica da obra do poeta e 
mente, um movimento heroico, um grito quase que dmmaturgo inglês William Shakespeare: a" figum 
peroido nas selvas, um grito quase que peroido no grotesca de Ricardo 111. _~' , 
nosso hinterland, e que é incapaz de enfrentar as Ricaroo 111 é uma das tragédias mais brilhantes 
forças reacionárias que não querem fomecer um es- de Shakespeare em razão da conformação de uma 
paço para os tmbalhadores bmsileiros sobreviverem personalidade doentia e contmditória, na qual se ex-
do seu tmbalho. pressa o elogio da morte ea exaltação da tmição. 
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Ricardo 111 mandou matar o seu irmão, mandou en- encontra. Este Partido político vive a tensão'e a di-
forcar o Primeiro-Ministro, Lord Hastings, e pediu vergência intema da campanha político-eleitoral de 
que aniquilaSSem os seus sobrinhos, porque tinha 1998, com a questão que faz a si mesmo sobre ter 
medo de que os descendentes do ,Rei Edward lhe ou não ter candidato à Presidência da República. 
tomassem de volta o trono. Como disse, é o elogio Creio que é este o momento de agir diferentemente 
da morte e da traição. de Ricardo 111; é o momento de agir, talvez, como 

Talvez a figura emblemática e trágica de Ricar- Quasímodo, que tinha o corpo deformado, mas a 
do 111 - e foi por isso que ela me veio à mente - te- mente e o espírito límpidos, como mostrou a imagi-
nha muito a ver não com uma pessoa da nossa épo- nação genial de Victor Hugo trezentos anos depois 
ca nem com determinado cidadão ou representante de Shakespeare. 
político, mas lembro-me da figura de Ricardo. 111 Um partido pode ter contradições, o que ele 
quando olho para o comportamento do meu Partido não pode é suprimir a ética. E a ética também gera 
político: urna figura de corpo deformado, com uma compromissos e ~ obrigações de caráter coletivo. 
'ment~ horrenda, consumido pela doença da ambi- Comportamentos coletivos geram compromissos co-
ção, pela supressão absoluta de qualquer ética e letivos. ·Trata-se aqui da ética das conseqüências. 
pelo domínio irrefreável da busca do poder. " Suponhamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

Faço essa reflexão, Sr. Presidente, Sr's. e Srs. que um grupo de pessoas, e cada um quer ter razão 
Senadores, porque não consigo entender o comporta- na esfera em que se encontra, não estou me eximin-
mento esquizofrênico de um corpo político coletivo que do dessas, contradições, dessa esquizofrenia, que 
é um partido político. Um partido político tem e predsa entende que ',o PMDB deve ter um candidato - para 
ter como característica fundamental história, povo e combater dá' maneira contundente, feroz, crucial, o 
ideologia. Partido que não tem história não é partido; Presidente Femando Henrique Cardoso - se sair 
partido sem povo não é partido e partido sem unidade vencedor esse grupo ou esse pensamento, como é 
ideológica e política também não é partido. que o Partido·vai se apresentar para a opinião públi-

O PMDB tem história, o PMDB tem povo, sim. ca diante da seguinte pergunta: Mas então o PMDB 
Nos últimos vinte anos, nenhum outro partido brasi- levou três longos anos e mais seis meses no Gover-
leiro, sequer de longe, alcançou a base popular de no para descobrir, na véspera do último dia antes de 
apoio político que o PMOB logrou obter. Mas, neste uma convenção, que vai definir o candidato? Na vés-
momento, Sr. Presidente, este Partido parece-me um pera apropriada e precisa, o Partido descobre que 
emaranhado de contradições, de idéias disformes e, não gosta do Presidente da República, que não gos-

. no dizer de um crítico literário ao citar Ricardo /li, um ta da sua política, que não gosta do seu programa 
corpo defonnado numa mente horrenda, dominado econômico, que não gosta do seu Govemo, que não 
pela falta de ética é pelo excesso de ambição. gosta do que fazem os seus Ministros. É esquizofrê­

Não me refiro a nenhuma pessoa entre nós, 
membros deste Partido, mas ao corpo coletivo que 
ele representa. Não fora isso, Sr. Presidente, como 
entender que um Partido político permaneça três 
anos e meio integrando um Govemo, dele partici­
pando, para ele contribuindo e dele usufruindo, ocu­
pando posições desde as mais elevadas até as mais 
subaltemas e tendo o privilégio de se ver repre­
sentado em dois Ministérios dos mais importantes -
o mais importante Ministério político, que é o da Jus­
tiça e, taivez, um dos mais importantes ministérios 
da área de Infra-estrutura e investimentos que é o 
Ministéno dos Transportes? 

Se algum extraterrestre chegasse hoje à Terra; 
iria pensar que esse Partido não esteve no Brasil 
nos últimOs três anos, porque aparentemente é um 
Partido que vive uma dúvida, uma contradição, uma 
esquizofrenia íntima, que é a de não se adaptar, a 
de não se incorporar ao sistema dentro do qual já se 

nico, Sr. Presidente. É profundamente paradoxa!. 

Quando o' ex-Govemador Ciro Gomes resolveu 
- e tem todo o direito de fazê-lo - pensar no' projeto 
de ser Presidente da República, não quis subôrdinar 
a coletividáde em que vivia aos seus interesses, ao 
seu projeto pessoal. Pois seria absolutamente esqui­
zofrêniCo, também, se <> Ciro Gomes resolvesse con­
vencer o PSDB de que deveria apoiá-lo para Presi­
dente da República. Ele viu que o caminho era inte­
grar':'se a um novo quadro, a um novo corpo político . 
íntegro; coerente, com caminho definido. E por isso, 
embora' discorde do ex-Govemador Ciro Gomes 
quanto ao seu comportamento no processo político 
de hoje, eu o respeito porque vem divergindo pes­
soalmente há muito tempo, não quis inverter a lógica 
do grupo no qual se encontrava e buscou um outro 
corpo político que tivesse absoluta inteireza ética, 
absoluta· coerência moral. E dentro desse novo pro­
jeto, seja ele pequeno partido, seja grande partido, 

\ 
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seja um' projeto arriscado ou não, seja ele difícil ou. dar isso, mas não na véspera da eleição. Infelizmen-
não, ,quero ,dizer que merece respeito o Dr. Ciro Go- te, o prazo moral para tomada dessa decisão já ven-
mes.' Partiu para uma empreitada de coragem, de fir- ceu. O período eticamente aceitável para se autofla-
meza, ao meu ver de integridade e de coerência. grar, pará se autodescobrir como um oposicionista 

desde criancinha já passou, já venceu, já se esgotou Agora, Sr. Presidente, um partido J?Olítico fica 
três anos e meio dentro de um Governo, usufruindo para o PMDB. 
dos carg9s e MinistériOs, e na véspera do último dia Sr. Presidente, não tem corno esSa decisão 
descobre que. não era nada daquilo que queria e, não ficar tisnada pela marca da esquizofrenia e da 
muito oportunamente, consegue retirar da~~uridão, ambição contraditória, por essa mancha shakespea-
enfim, a certeza que ele mantinha até então escondi- riana da traição, pela busca pura e simples do poder. 
da de que só ele tem a salvação definitiva para o Ou será que o PMDB terá, para apresentar ào povo 
País. O Presidente da República, Fernando Henri- brasileiro, ao longo dos seis meses de campanha, 
que Cardoso, estando ele certo ou errado, vem sen- um projeto político-econOmico crucial, essencial e 
do coerente com os seus projetos políticos. Desde o profundamente contrário, divergente do que está 
início do Governo, está claro o que é a baSe. do pro- hoje em andamento no País, mantido pelo atual Go-
grama econômico e do pensamento político, qual é o verno? Mas se o PMDB tem esse projeto, como ex-
eixo moral que conduz o Govemo Fernando Henri- plicar a sua adequação, o seu acostamento nas es-
que. De lá para cá progrediu nessa linha mas não paldas deste Governo que aí está durante tantos 
mudou. Portanto, não há surpresas, não há fatos no- anos? Se ele tem um discurso, um projeto que é de 
VOS" não há situações inesperadas, não há desvios oposição, ele tem todo o direito de ser um partido de 
de conduta. Estando Sua Excelência correto para oposição e tem todo o direito de apresentar-se como 
uns e errado para outros, uma coisa é certa, o Presi- partido de oposição numa eleição' como esta' que 
dÊmte da,República tem uma linha que traçou no iní- vem aí. O que nenhuma pessoa de sã-consciência, 
cio de seu Governo e vem, dentro das possibilida- de pensamento sadio poderá aceitar, Sr. Presidente, 
. des, avançando nessa linha. O PMDB, durante três é que ele, em tendo esse projeto, s6 o descobriu 
anos e meio, durante mais de mil dias, acreditou que agora na véspera. Não há quem consiga entender . 

. isso era .muito bom, mas, no milésimo primeiro dia, Sei que alguns candidatos vão imaginar que isso 
justamente no momento preciso da véspera da elei- lhes diz respeito. Não, Sr. Presidente. 
ção, conseguiu descobrir que. não era nada disso 
que'lhe interessava e vai-:se apresentar à população 
com uma Posição· diyergente, . contrária, contunden­
temente oposicionista. 

. Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não pos­
so deixar de fazer essa reflexão porque sou parte 
disso. Trata-se de uma autocrítica. Parece que, na 
verdade, estamos diante de uma situação na qual o 
espfrito se 'deSintegra: O projet~ político não é ape­
nas o de se construir'um país novo, mas é, isto sim, 
o de ocupar a cabeça primacial do poder. Só que, 
talvez diferentemente de Shakespeare, isso não seja 
um elogio da traição, mas a paródia da traição. Não 
creio. que possamos, neste momento e nesta hora, 
como partido político, como corpo coletivo, como 
uma espécie de personalidade jurídica orgânica, fu­
gir do rumo, da rota que n6s nos traçamos. Porque 
se não o tivéssemos feito, teríamos a obrigação de 
já ter deixado este Governo há muito tempo, e deve­
ríamos fazê-Io conjunta e integramente, ou· seja, to­
dos ao mesmo tempo abandonando o Governo; e 
aqueles que não abandonassem o Governo deixa­
riam o partido, ou o inverso, aqueles que não acei­
tassem o apoio ao Governo deveriam lutar para mu-

Creio que todo e qualquer político tem o direito 
de construir o seu projeto Pessoal. O que não 'consi­
go entender é como um projeto coletivo tem ~ue se 
subordinar a um projeto pessoal. Porque o que tem 
que acontecer é o contrário:' todos os projetos pes­
soais têm que estar subordinados ao projeto coleti­
vo. E daí vem a esquizofrenia. Não deste ou daque­
le, porque cada um, na sua individualidade, é coe­
rente consigo mesmo. O resultado coletivo é que é 
esquizofrênico, doentio, shakespeariano. Digo isso 
de espírito aberto, digo isso de alma e coração, Sr. 
Presidente. 

Passei, como tantos outros da minha geração, 
os melhores anos da nossa mocidade para construir 
este Partido, para fazer deste Partido '-:Im grão de 
areia da' nossa contribuição: o que ele é, o que ele 
foi e possivelmente o que ele possa vir a ser. Digo 
isso com o espírito aberto, mas também derrubado, 
Sr. Presidente, de ver que o Partido que serviu de 
instrumento para a restauração da democracia no,Bra­
sil hoje tem uma face s~kespeariana de Ricard9111. 

Não quero que este Partido consagre perante a 
opinião pública brasileira a idéia de que tOdÇ> em~~~-

, ' '( 

I! " 
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te é válido em política, que toda farsa é aceitável, " Rondônia, particularmente da guerra que se trava 
que toda mentira é válida, que toda traição é útil e entre os interesses do povo e os do Govemador. 
necessária. Não, Sr. Presidente, nãol Na verdade, a guerra é pela moralidade. Tenho 

Às vezes, contra a própria vontade, membros revelado constantemente, desta tribuna, as mazelas 
de um partido político aceitam um projeto coletivo de do meu Estado e os desvios que lá são realizados. 
boa-fé. Só qu~ há prazos. Há uma coerência tempo- Alguém poderia dizer que o faço porque sou candi-
ral que não pode ser escondida, que é a de que se dato nas próximas eleições e porque estou fazendo 
havia alguma discordância profunda em ir contra o campanha. Não, Sr. Presidentel Temos denunciado 
Presidente da República, essa discordância não atos de corrupção deste Governo, desde 1996, 
pode ter sido desCoberta agora, porque o Presidente quando a merenda escolar enviada pela Secretaria 
não mudou. O Presidente não mudou! Se havia di- de Educação não chegou às escolas. Um dos gol-
vergência, ela já tinha que ser r :Iarcada e já teria que pes do Governador junto 'ao Secretário de Educação 
produzir seus efeitos e suas conseqüências há muito foi no valor de mais de três milhões de reais. ,éom a 
tempo. denúncia do golpe, o Poder Judiciário determinou a 

prisão do Secretário e dos Diretores.>' -
, Sendo assim, Sr. Presidente, quero dizer que, 

como todo e qualquer peemedebista de boa-fé, vou 
pél-r1icipar da convenção de 8 de março, darei meu 
voto e, minha contribuição. Sinto-me umbilicalmente 
ligado a este Partido não só pela história da minha 
vida;: mas Porque exerci a Presidência Nacional do 
PMDB por :quase um ano. Sei que é difícil conduzir 
um corpo coletivo, uma comunidade orgânica, dota­
da de 'vontade política, que é um partido. Já tive 
essa experiência. Mas uma das coisas mais impor­
tantes que alguém pode aproveitar da vida política é 
esta:não há nenhum projeto pessoal que possa ser 
rnais importante do que o projeto coletivo de um par­
tido pOlítico. Essa lição eu a tive para mim e a apro­
veitei ao longo desses tantos anos em que exerço o 
mandato parlamentar; há vinte anos, Sr. Presidente, 
mais propriamente dito. E quero deixar bem claro­
que para'mim, infelizmente, que não desejo que este 
corpo -- morra, que ainda aceito que ele possa ser de­
formado fisicamente, cheio de contradições, só não 
lhe admito um aleijão moral, uma contradição ética 
tão profunda e tão inaceitável como essa para um 
corpo coletivo'. 

E isso, Sr. Presidente, foi o que me trouxe à tri­
buna, nesta tarde. 

Obrigado a V. ExIl. 

Durante o discurso do Sr. José Foga­
ça, o Sr. José Bianco, deixa a cadeira da 

'presidência, que é'ocupada pelo Sr. Lauro 
Campos. 

-O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Con­
cedo a palavra ao Senador E mandes Amorim, por 
vinte minutos. 

O SR'~ ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pro­
nuncia'o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-' Sr. Presidente, S~. e Srs. Senadores, retomo a 
esia tribuna para, mais uma vez, falar do Estado de 

.. /.," 

, 'Ora, todos sabemos.que um dos maiores pro­
blemasexistentes nos' presídios é a falta de espaço. 
Pois, ainda em 1996, demos a conhecer desta tribu­
na que mais de um milhão destinados à construção 
de uma penitenciária no Estado foram desviadós pelo 
Governo e pelos Secretários que os administravam. 

Logo depois, voltamos à tribunâ para informar 
que·recursos enviados de Brasília para serem,utiliza­
dos 'na área da-saúde, mais precisamente para divul­
gar uma campanha contra a AIDS, foram desviados 
pelo Govemodo Estado. O Secretário do Govemo 
foi preso, mas os recursos, até agora; não foram de-
volvidos aos cofres do Estado. , , , 'i , 

Em seguida, um outro escândalo: o Governa­
dor, seu sobrinho e seu cunhado' utilizaram um mi­
Ihão,quatrocentos e oitenta mil ·reais provenientes 
da SeCretaria de Fazenda na empresa ,de energia; a 
Ceron. Dessa vez, foi pedida a prisão preventiva de 
13 pessoas, entre as quais -Secretários do Govemo 
e Secretários do Partido. 

Lamento, nobre SenadOr,'José Fogaça,Jestar\ 
falando de um Governador do PMDB. Uma'dessas' 
pessoas foi o Secretário do Partido: Dr. Lenz; preso 
não por interferênCia do Governador do Estado,mas' 
por solicitação do Ministério Público. . 

Vem agora o escândalo do FGTS por nós de­
nunciado nesta Casa. O Governador, por intermédio 
do Chefe da Casa Civil, surrupiou o dinheiro de 
4.562 servidores. O Govemador mandou sacar sal­
dos em conta de, às vezes, setenta reais. Esse ·ser­
viço· foi feito com o auxílio da Meritum, uma firma 
gaúcha, de Passo Fundo, envolvida em várias outras 
atividades do mesmo tipo. Tenho informação de que 
essa empresa mexeu em FGTS de outros Estados. 
Deveria, aliás, ser instaurada uma CPI para verificar-­
mos se o FGTS dos trabalhadores de todo o Brasil 
ainda está depositado nas contas dos trabalhadores. " 
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O: Governo do Estado esperava que o saque so, dois milhões e quinhentos mil reais. A obra havia 
fosse no valor de trinta milhões de reais. Mas arreca- sido orçada em cinco milhões e duzentos e oitenta e 
daram dois milhões e trezentos mil reais. Desses, a cil1C9 mil reais. Há três dias, passei por lá e pude ver 
empresa Meritum recebeu seiscentos e setenta mil que só dois quilômetros de estrada foram construídos. 
reais, para, com a conivência de funcionários da Cai- O Govemo liberou, para a estrada que liga Pre-
xa Econômica Federal, sacar esse dinheiro que per- sidente Médici à Costa Marques, 70% dos recursos 
tence aos trabalhadores. que lhe eram destinaclps - aproximadamente quatro 

Fizemos a denúncia ao Tribunal dê Contas da milhões e novecentos e oitenta e cinco mil reais -, 
União, ao Procurador do Estado de Rondônia, ao Mi- mas somente quatro quilômetros de asfalto foram 
nistério Público do Estado de Rondônia e ao Procu- feitos e, ainda assim, de péssima qualidade. 
rador-Geral da República, Or. Brindeiro, para que to- Apresentei uma emencta orçamentária desti-
rnassem algumas medidas para evitar que isso volte nando para o meu Município o valor de três milhões 
a ocorrer no Estado de Rondônia e ocorra também e duzentos e oitenta e cinco mil reais, dos quais o 
em outros Estados. Govemo já liberou dois milhões e trezentos mil reais. > 

O Presidente da Caixa, por intermédio de sua Passei por lá, nesta semana, e o máximo feito com 
Diretoria em Brasília, determinou o prazo de 48 ho- esse recurso foram três quilômetros deasfaffõ~ --~ -', 
ras para o Governador devolver esse dinheiro às Recebi denúncias de que o Governo Estadual 
contas dos trabalhadores. Naquela oportunidade, sacou, por intermédio do ONER, da conta vinculada 
conversando com o Procurador do Estado, eu lhe do Governo Federal, conta da qual. não se pode lan-
disSe: ~Doutor, com essa solicitação da Caixa, o Go- çar mão, a não ser para pagar obras. O, Governo já se 
vemo do EStado vai praticar mais crimes, porque vai apoderou desses recursos, desvlando-os .. ~mos 
tentar levantar esse dinheiro em outros setores·. que é isso é crime, pois não é permitido movimentar 

·,':Um dos Secretários me contou que não pôde recursos federais. Fiz várias denúncias a ~ rêspei., 
pagar determinadas contas aquele mês, porque o to, todas documentadas. Tenho inclusiv~,solicitado, 
Governo havia lhe tomado um cheque de mais de providências ao Tribunal de Contas de União . 

. vinte mil reais para juntar e devolver os fundos que Nesta Casa há uma Comissão de Fiscalização 
havia. sacado indevidamente da Caixa Econômica. e Controle, que deveria manter uma ,fiscalização 

Pergunto: e o dinheiro da Meritum, que ele le- maior sobre esses recursos. Estamos em fim de 
vou e ,depOsitou em conta de terceiros? Ao sacar mandato, para ser mais exato, no último ano. No en-
das contas do, FGTS, colocou o dinheiro em contas tanto, se tomamos conhecimento que um governo 
de poupança - não se sabe ainda de quem, pois a estadual está desviando verbas públicas, acredito 
Polícia Federal ainda 'está investigando. A verdade é que devemos denunciar porque ainda há tempo para 
que existe esse desfalque no Estado de Rondônia. corrigir a falta e evitar que outras fálca!ruas. venham 

1 ' 

Ainda bem que os Pariamentares de Rondônia a ocorrer. Mas, insisto, o Senado da República deve-
estão reforçando essas denúncias. O Senador Bian- ria tomar providências sobre esses acontecimentos' 
co hoje fez um discurso aqui a respeito. Os Deputa- por intermédio de~ Comissão.' ,.' . "".' 
dos Expedito Júnior, Oscar Andrade e outros, da Câ- O Govemo Fernando Henrique Cardoso .tem 
mara Federal, fizeram pronunciamentos, hoje, contra sido muito bonzinho com o meu Estado repassando 
as atitudes do Governo do Estado. muito dinheiro ao governo estadual mesmo diante de 

E, há mais" Sr. Presidente. V. Ex!! sabe que, toda essa corrupção. , 
quando' se faz um trabalho sério" denúncias são ou- Numa viagem que fiz ao meu Estado, ao lado 
vidas. Ouvimos pessoas, fizemos um levantamento do Presidente da República e de toda Bancada, dis-
e descobrimos que, por emendas pariamentares fei- se a Sua Excelência que Rondônia tem um governo 
tas por mim, pelos outros dois Senadores e pelos que não respeita o Erário, rouba o dinheiro do povo 
Deputados Federais, foràm enviados ao Estado de e desvia todos os recursos que para lá são destina-
Rondônia recursos para construção de um anel viá- dos. Contei toda a história ao Presidente da Repúbli-
.rio no valor de três milhões e duzentos mil reais. O ca na presença de toda a Bancada. Mas o Presiden-
Governo do Estado já liberou dois milhões e trezen- te Fernando Henrique, com tantos afazeres, com um 
tos mil reais.e o que já foi construído lá não vale tre- Brasil tão grande para administrar, se esqueceu de 
zentos mil reais. mandar verificar as denúncias que fiz pessoalmen~e. 

O Governo liberou para construção de um tre- Como se não bastasse, temos denunciadq 
cho de estrada de Vilhena, na divisa de Mato Gros- constantemente esses fatos ao Tribunal de,'Cor~ I 

.' 'I' I I,: 'I 
, I .' ". ~i' I ' 

I . ,,' I I 

I I, \i , ,\\ I 

.' 11..
1 

'I', 'I",' 

\ ~. 



, 02574 Terça-feira 10 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Fevereiro de 1998 

da União. E, nesta semana, prepararei uma doeu- tributária neste País. Simplesmente instituí-lo de 
mentação e a encaminhei à Comissão de Rscaliza- uma só vez seria um risco demasiadamente grande. 
ção e Controle para ser aprovada, pedindo que o O fato é que temos inúmeros impostos - deze-
TCU 'mande para o Estado de Rondônia fiscais para nas deles - que se atropelam uns aos outros, criando 
apurarem todas as denúncias. Afinal de contas, o di- mais dificuldades que facilidades ao próprio Erário. 
nheiro é do povo, e não será apenas o povo de Ron- Recebi, Sr. Presidente, uma carta da Assoeia-
dônia que vai pagar por esses desmandos, mas o de ção Comercial do meu Estado, o Maranhão, que me 

. todo o Brasil. Se se trata de um recurso do Orça- diz o seguinte: 
· mento federal destinado ao meu Estado - e eu p0-

deria estar brigando aqui por um orçamento maior 
para o meu ,Estado -, evidentemente que o pouco 

" que está indo para Rondônia está sendo desviado. 
.' Desviado para quê? Para fazer campanha, publici­

dade e para desmentir o impossível. 
. . Depois de todas as denúncias que fiz, o Gover­

nador do meu Estado, desvairado, nesta semana, foi 
à'televisão para atacar ex-familiares meus e falar so­
bre assuntos que não resolvem o problema que o 
cerca, qual seja, a corrupção. A única coisa que que­
remos do Govemador do Estado de Rondônia, Sr. 
Valdir Raupp de Matos, é que S. Ex!! tenha um pou-

"co mais de vergonha, de caráter e de responsabili­
dade no trato com a coisa pública, com o dinheiro do 
povo. Assumimos este mandato de Senador não só 

, para, trabalhar pelo Brasil, mas também para fiscali-
· zar o meu Estado, o Govemador, todas as entidades 
· e tudo o que é do povo. Por isso, Sr. Presidente, 

cabe a mim vir aqui reclamar mais uma vez os direi­
tosdo pOvo de Rondônia. 

'Muito Obrigado. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
(', O SR. PRESIDENTE (Lauro Caillpos) - Con­

cedo a palavra a V. Ex! por CÍllCO minutos. 
-" . O·SR.EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -

, Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, ao longo dos 
~ anos, temos debatido sobre a' necessidade de um 
, enxugamento do sistema tributário, a fim de que as 

dezenas de impostos cobrados possam ser reduzi­
dos a um número razoável, melhorando,' por força 
disso, as receitas federal, estadual e municipal. 

Há quem sugira o imposto único; que chegou a 
ser amplamente debatido em várias esferas da ativi­
dade pública federal e no Congresso Nacional. O 
chamado Dimposto único· é um risco enorme. Talvez 
a ele pUdéssemos chegar pelo sistema da dosime­
tria, . ou seja, iniciá-lo - para fazer homenagem ao 
Senador Emandes Amorim - em Rondônia, passan­
do, em seguida, ao Amapá, aos outros Estados do 
Norte e do Sul e chegando a todos os' Estados, até 

i que pudesse ser considerado uma boa providência 

·Como deve ser do conhecimento de 
V;"EXA, está sendo proposta no Congresso 
Nacional a criação de mais um tributo, a ser 
acrescido aos mais de 58 existentes no 
País, responsáveis diretos pelo chamado 
·Custo Brasil", sob forma de imposto, a inci­
dir sobre as operações de venda de deriva-
dos de petróleo. ' 

Sabe também,V. Ex! dos danosos efei­
tos que, se instituídõ, poderá esse ,tributo 
causar na instável eConomia que ~e preten­
de êstabilize através do Plano Real, princi­
palmente porque, determinará aumento de 
custos em todos os setores da atividade 
econômica pelo "efeito cascata" que o pro­
duto objeto do fato gerador proporciona. 

É inacreditável, Sr. Senador - diz o 
Presidente da' Associação Comercial do Mara­
nhão -, que, quando o clamor nacional exige 
uma refonna tributária que diminua o elenco 
de impostoS, taxas e contribuições vigentes, 
um projeto venha na contramão dessa trajetó­
ria iniciada, desanimando, .pelo descrédito nos 
poderes constituídos que proporciona, os ge­
radores de renda e de emprego no País. 

Por todas essas razões, julga esta As­
sociação ser lícitp postular uma ação vigoro­
sa de V. Ex!! para impedir que, no Plenário 
do Senado Federal, a instituição de mais 
esse Imposto sobre Combustíveis possa ser 
bem sucedida.· . 

Deixo, Sr. Presidente, sob os cuidados de V. Ex! 
e do Plenário desta Casa, as reivindicações e preo­
cupações da Associação Comercial do meu Estado 
no que diz respeito a esse projeto que irá criar mais 
um tributo em nosso País. ' 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Não 

há mais oradores inscritos. 
Sobre a mesa, Projeto de Lei do Senado que 

será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Sena­
dor José Fogaça. 

É lido o seguinte: 

L 
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PROJETO DE LEI DO SENADO M2 39, DE 1998 Art. P. Fica instituída a Agência Nacional do 

AlIem o panígrafo único do art. 7'l da Lei 
n'2 9A78IW, que disp5e sobre a poIftica ener­
gática nacional e dá outIas pmvk!ências. 

I 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º0 parágrafo único do Art. 7º da Lei 

nS! 9.478/97 passa a ter a seguinte redação: 
-Art. 7º ................................................. . 

! Parágrafo único. A ANP terá sede e 
foro no Distrito Federal, podendo instalar 
unidades administrativas regionais. a 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data 
. de sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A criação da Agência Nacional do Petróleo 0bjeti­
va dotar o Poder Público do indispensável instrumento 
de regulamentação e fiscalização das atividades econ9-, 
micas relacionadas ao setor, assim como zelar para 
que, à luz da nova realidade de abertura da indústria pe­
trolífera ao capital privado, as necessidades nacionais 
sej8m Satisfeitas e os interesses do País preservados. 

Ao prever, porém, a instalação do escritório central 
no Rio de Janeiro, a Lei nº 9.478197 cria perigoso prece­
dente que coloca em risco a própria eficiência do órgão. 

A Capital Federal é BrasOia. As Agências Na­
cionais e órgãos reguladores do Governo devem ter 
sua sede na Capital do País, eqüidistante de pressõ­
es regionais. Trata-se de questão de princípio, de ra­
cionalidade administrativa, que decorre da necessi­
dade de perfeita integração e permanente contato 

. entre essas agências e órgãos com a ~.!ministração 
federal - sem o que ficariam sobremaneira dificulta­
dos pela distância física entre seus dirigentes. 

, O presente projeto, que suprime da Lei nº 
.,9.478/97 a expressão "e escritórios centrais na cida­
~ de do Rio de Janeiro", tem em vista, preservar integral­

mente a manutenção em Brasília do escritório central 
da ANP, ao tempo em que mantém a possibilidade de 
instalação de unidades administrativas regionais, para 
que melhor possa cumprir seus objetivos. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 1998. '­
. Senador José Roberto Arruda. 

. LEGISLAÇ,4.0 CITADA, 
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA 

LEI Nº 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997 

Dispõe sobre a política energética na­
cional, as atividades relativas t.c monopólio 
do petróleo, institui o Conse;ho Nacional de 
Política Energética e a Agência Nacional do 
Petróleo e dá outras providências. 

Petróleo - ANP, entidade integrante da Administra­
ção Federal indireta, submetida ao regime autárqui­
co especial, como órgão regulador da indústria do 
petróleo, vinculado ao Ministério de Minas e Energia. 

Parágrafo único. A ANP terá sede e foro no Distrito 
Federal e escritórios centrais na cidade do Rio de Janei­
ro, podendo instalar unidades administrativas regionais. 

(Â Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) . 

O SR. PRESIDENTE. (Lauro Campos) - O pro­
jeto será publicado e remetido à Comissão compe­
tente, devendo ter a sua tramitação iniciáda a partir 
do dia 16 próximo. i 

. . O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando as srªs. e Srs. Senadores, que 
constará da sessão deliberativa ordinária de ama0:: 
nhã, a realizar-se às 14h30min., a seguinte -

ORDEM DO' DIA' . 

PROPOSTA DE EMENDA À • 
'CONSTITUiÇÃO N!! 41, DE 1997 

Hem i único 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nl! 41, de 1997 (nl! 173/95, 
na Câmara dos Deputados), de iniciativa do Presi­
dente da República, que modifica <> regime e dispõe 

, sobre princípios e normas da Administração Pública, 
servidores e agentes políticos, controle de despesas 
e finanças públicas, e custeio de atividades a cargo 
do Distrito Federal, e dá outras providências, tendo 

Pareceres da Comissão' de Constitituição, Jus­
tiça e Cidadania, Relator: Senador Romero Jucá: 

- sob nº 24, de 1998 (sobre a Proposta), favorável, 
com votos contrários dos Senadores Josaphat Marinho, 
Antonio Carlos Valadares e José Eduardo Dutra; e 

- sob nl! 61, de 1998 (sobre as emendas de 
Plenário), favorável às Emendãs ntls 6 a 9, 13, 14, 
16, 18 e 20, de r~dação; e pela rejeição das de nºS 1 
a 5, 10 a 12, 15, 17, 19, 21 a 26, com votos contrá­
rios dos Senadores Josaphat Marinho, Antônio Car­
los Valadares e José Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE' (Lauro Campos) - Está 
encerrada a sessão . 

(Levanta-se a s~o às 17h30min.) 

(OS 10964198) 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

9-2-98 
Segunda-feira 

14h3onHn - Sessão não-Deliberativa do Senado FJderal., , 

. I 



02576 TerÇa-feira i (} DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1998 

EMENDAS' 

(*;) EMENDAS, APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
'DESTINADA A, EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA ?ROVISÓRiA N°1.463-22, ADOTADA. EM 29 DE JANE.IRO 

. DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 30 DO MES'lv10 MÊS E ANO, QUE 
"DISPÕE, SOBRE O REAJUSTE DO SALÁRIO MÍNIMO E DOS' 
BENEFÍCIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, ALTERA ALÍQUOTAS DE 
CONTRIBUIÇÃO PARA-A SEGURIDADE SOCIAL E INSTITUI 
CONTRIBUIÇÃO PARA OS SERVIDORES INATIVOS DA UNI~O". 

CONGRESSISTA EMENDAS NÚMEROS 

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SA 

DEPUTADO JOSÉ LUIZ CLEROT 
DEPUTADO LUIZ BUAIZ· 
DEPUTADO PADRE ROQUE 
DEPUTADO PAULO PAIM . 

DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES 
DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA 

Emendas recebidas: 40. 

01,07,08,13,17,19,20, 
28, 34, 35, 36. 
25,32. 
29. 
33. 
02,05;06,09,11,14;15, 
16,21,22,23~24,26,30, 
:i7, 39, 40. 
", ... ,. , 

03, 04, 1 O, 12, 18, 3 1 , 38. 

(*}EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO 
MISTA, DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER 
SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA n 2 1.469-27, adotada 
em 29 de janeiro de 1998 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que "Autoriza a utilização de 
recursos do Fundo da Marinha Mercante - FMM, em 

,favor da Companhia de Navegação LJoyd 
Brasileiro-LLOYDBRAS, e dá outras providências": 

Deputado FERNAND,O ZUPPO 001. 

TOTAL DE EMENDAS - 001 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARE~ER SOBRE A 
MEDIDA PROVTSÓRIA N°.1.475-36 DE 29 DE JANEIRO DE 1998, 
QUE "ALTERA AS LEI~ N°S 8.019, D~ 11 DE ABRIL D~ 1.990, E· 
8.212, DE 24 DE JULHO DE 1.991, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS". 
I 

II (P()NGR.ÊSSIST A •.•. . · •. ···.• ••.• · .• ·•·· ••... ··· .• ·· .• ·EMENDASNÚMERQS7'·\I 

DEPUT ADO CHICO VIGILANTE 
IL~---"'" 

TOTAL DE EMENDAS: 04 

*+± § R#iO ttN "'.5 "em Si g:w:c:::r:;A 

001,002,003,004. 

, .~ , 

I(*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 

1.471-45, ADOTADA EM 29 DE JANEIRO DE 1998'E PUBLICADA. NO DIA '30 DO 

MESMO ~S E ANO, QUE "DISPÕE SOBRE O VALOR TOTAL ANUAL DAS 

ME~SALIDADES ESCOLARES E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS" . 
. :' ... 

Deputado EDUARDO JORGE 

Deputado FERNANDO ZUPPO 

Deputado NELSON MARCHEZAN 

Deputado oSMÂNIO PEREIRA 

Deputado PAULO LIMA 

Deputado ROBERTO CAMPOS 

Deputado SÉRGIO MIRANDA 

Deputado SEVERlANO ALVES 

Deputado VALDEMAR COURACI SOBRINHO 

Total de emendas:083 

011,025,031,041,047. 

003, 026, 038, 050, 083. 

004,080. 

002,005,008,012,016,017, 
023,027,032,042,043,053, 
061,064,066,067,068,074, 
076,078. . 

007,015,022,030,034,039, 
046,059,071,073,081,082. 

052. 

024, 048, 065. 

006,009,014,018,019,028, 
033,035,040,044,049,051, 
056,057,060,063,069,075, 
077,079. 

001,010,013,020,021,029, 
036,037,045,054,055,058, 
062, 070, 072. 

" . 
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i (*) EMENDAS APRES]NT ADAS PERANTE_~_CQMISSÃO MISTA, 
DESTINADA .'\ EXAMINAR E EMITIR r ARECER SOBRE A MEDIDA 
PR0VISÓRIA NJ 1.419-37, ADOTADA EM 29 DE)ANEIRO C'E 1998 E 
PUBLICADA ~~o DIA 30 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "DISPÕE 
SOBRE O PAGAMENTO DOS SERVIDORES CIVIS E MILITARES DO 
PODER EXECUTIVO FEDERAL, INCLUSIVE SUAS AUTARQUIAS E 
FUNDAÇÕES, BEM COMO DOS EMPREGADOS DAS EMPRESAS 
PÚBLICAS E DAS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Lvr~GRESSISTAS . EMENDAS NÚMEROS 
-

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ ........ 001,009,oio. 
DEPUTADO CHICO VIGILANTE., ............... 002,007,011. 
DI;PUTADO MATHEUS SCHMtDT .............. 004,005,006,oi2. 
DE'PUTADO SÉRGIO MIRANDA ................... OO3,008. 

t· , . .: : ,. .~ ~,; • . -. ~ + .. 
------.. , .1 , I. o, . , • 

TOTAL DE EMENDAS: 12. 

(*)EMENDAS ,APRESENTADAS. PERANTE' A COMISS~O M~ST~ DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISORIA N° 1.480-39, 
ADOTADA EM 29 DE JANEIRO DE.1998, QUE "ALTERA DISPOSITIVOS 'DA'LEI N° 
8.911, DE 11 DE JULHO DE 1994, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".' ., . 
..................... 0.' .. ___ ..... ___ ·• ____ .. ___ ...... __ ..... __ ............ 0o iII:I ... ___ • ________ ~_CII .. __ .. __ ..;_ ... _ ..... ___ .... __ .. _____ .. _ .. _____ ... _____ _ 

CONGRESSISTAS 

Deputado ADYLSON MOTTA 
Deputado ARNALDO FARIA DE.SÁ 

DepUtado CHICO VIGILANTE 

Deputado EULER RIBEIRO 
D~putado JOFRAN FREJAT 
De'putado JOSÉ LUIZ CLEROT 
Deputado MUSSA DEMES 
Deputado NELSON MARQUZELLI 
Deputado PHILEMON RODRIGUES 
Deputado SÉRGIO MIRANDA 
Deputado SEVERIANO ALVES 

TOTAl'DE EMENDAS: 055 

EMENDAS N°S. 

015,018. 
013,017,022,023,025,027,034, 
037,046,047,051. '. 
004,005,006,009,031,035,036, 
042,049,053,054,055. . 
014,016,020,030,038,048. 
019,032. 

. 002,010,011,024,026,045. 
021. 
039, 040, 050. 
003,007,012,033,041. 
001,008,029,043. 
028, 044, 052. 
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• 

(*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA Ni 1.482-45, DE ,29 DE JANEIRO DE 
1998, QUE "DISPÕE SOBRE AS~' AlÍQUOTAS DE 
CONTRIBUiÇÃO PARA O PLANO DE SEGURIDADE SOCIAL 
DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL ATIVO E INATIVO DOS 
PODERES DA UNIÃO, DAS AUTARQUIAS E DAS 
FUNDAÇÕES PÚBLICAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIA-S''': 

Deputado CHICO ViGILANTE .................... 001 002 003. 

TOTAL Di: õ::';=::';AS: 003 

• li- , • ~ it _ i : J I '" .I' 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA ,A -:'::XA.MINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA '10 1.512-19, ADOTAlJA EM 29 DE JANEIRO [)I~ 19Q8 E 
PUBLICADA NO DIA 30 DO MESMO ,MÊS~:E ~ANO, QUE' "DÁ NOVA 
REDAÇÃO i}OS ARTS. 20 DA LEI N° 9.138"DE 29.DE NOVEMBRO DE 
1995, E 2? DA LEI N° 8.427, DE 27 DE~AIO .DE 1992, QUE DIS~ÕE~1' 
RESPECTIVAMENTE,' SOBRE O CREDITO ,'RURAL, E', SOB~ A 
CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA ,NAS OPERAÇÕES, DE 
CRÉDITO RURAL", I, .' ,'" i '~. '. 

CONGRESSISTA . , EMENDAS NÚMEROS ' 'I 

DEPUTADO PADRE ROQUE 
1--' .. 

, .... ,. >-

001,002. , 

Total de emendas: 02. 
. i" : "' i I 

(*)~MENDAS APRESENTADAS PERANTE A 
COMISSÃO, MISTA, DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR . , 
PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA n2 1.535-14, 
adotada em 29 de janeiro de 1998 'e pUblicàda 'no . 
dia 30 do mesmo mês e ano, qu~, \'~D.ispõe sobre o. 
Plano de Carreira dos servidores do Banco Central· 
do Brasil, e dá outras providências": " [ . 

Deputado GEDDEL VIEIRA LIMA 001" 006, 01-1, 020, 023, 
031, 036, ;041', 047, '054, ' 

\ , 
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,,\t 

Deputado JOFRAN FREJAT 
, • -.J ' 

061, 065, 070, ,075, 082, 
088, 093. ' . ' , 

,004, OO~!' 01~,,02.6,.:0~4, 
- 039; 045, 050,'057, 068, 

-074, 078;'085'; 092', 096. 
. .' ~ . ,f' 01 -,,:, ~~1' ".I ... " ;. ,~ .... 't',~ t: ~.~\ .',,~~" 

Deputado JOSE LUIZ CLEROT . 003, 008, 013, 015, 017, 
.. .:. " 

: " - ' :., ".>, ''"021;022','025',':627,'028,: 
Y' 029, 030, 0,33, 038, 043, 

Deputado LUIZ GUSHIKEN 
..... "'"", .. ,.... ~, '.'. _.~ 

, ... ,,1- ....... " < _'. l', :...:;~ .. ),~ . . l·,{, , . ;', ,\ 
.' ~ .,...t ~ ~ ~ 

I ... 'I ; " .. ,.';.~"'" ,'~', "", .• 

i\)~ .... '·~ }":' O" '~,~,~ -,~:; ~~ ~ ,t; 

/J. 
Dep'ut~êfô 'NILSON GIBSON~' 

, , 

046, 049, 056, 064, 067, 
, 072, 077, 084, 090, 095. 

005, 016, 018, 019, 035, 
" "'~:"--Ó40,',(r4'4,"'05,f; 052,,-'05'8, '-.,'~ .. ':~ 

• ) . ~ '". ~~ .,.,.. . '. . ,I., t ~ > 1":> 

, .• ,,: .. ',,: c .05,9.,. 060,0'6 9 ,~,.o73 ;:;()79, ' ':, 
080, .'0:8'6,091\-091:,'098'; .~.r: ' " 
099,100,101. 

",O • ".( í J" . ' . ,", "':;. . !"\ 

002,007,012,024,032, 
037, 0'42; 048, 053, 055, 
062,,063, 066,,;,07\1,,;,0,76;'. ~.:i ,\' 
081, 083, 087, 089, 094 .. 

, . 
. De utado RICARDO HERÁCLIO 0,1 O. ' 
~~~~~~~~~~~~----~ 

TOTAL DE EMENDAS - 101 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE 'A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR, E 'EMITIR PARECER SOBRE A 

'MEDIDN: PkC) VrSÓRIAt"N°,t.:549-39;/DE ;7.91 DE" iJANEIRO t'o E 31 ,~98, 
,I. 'QUE l'r DISeÕE)SOBREJ. A ORGANIZAÇA0 >DA: ,.~RESIDÊN€JA·~ri~ f 

, REPÚB4ICA;,'j 1e';p ,:DOS :~MIN[S'tÉRI0S,\'~ .(E,~ ; QÁ t·, ~ ,OUTRAS. 
, PROVIDÊNCIAS''..; ,i" 1.:/: UL~?'{I ti (:~} '.>~ .~,;!,~' 'y" /' u: '; F)' > 
: "II!M<1~$$ISTÃS:' ·'d\i::})( "(?/·"'EMEN'@~SNJJiMaRQ~!'·ii' I 

DEPUT ADO CHICO VIGILANTE 

'i,"";, ~,~~ ~.;~: :~t., ~ . I\; 
T" ., ,_." 

. .~ f }~", • ',.' "l ;. ~ ',- • ': .'~ ~.. ",,~.~ .... [ 

DEPUT ADO FLÁVIO ARNS' ' .. 
l, 

DEPUTADO MAX ROSENMANN 

DEPUTADO PADRE ROQUE 
. " .' 

SENADORPEDROSnwON 

. 00'2,'003', ÓÓ4', 005,006~ 007, OlO, . 
. OI 1,012,013015,016,017,018, 

.~,.." -' • _o _ • Oi9,'020; Õ21,Õ22;.o23; 024,',025, '" 

,~::':"'~l':,· .. ,;"-i.,}',O -".026,,927, 029, 03Ó, 031, 03.~ .. :,:' .. : ' 
• . -.. ,- • • ~ .~ t" " ' .u • .', 

, " , , '008,009',014, , , 
... 1 t ~".' ;; " .::): \ ,./ ~ ,,",': 1\ 

." '.028. 

001. 

, 
'I ' 

., 
, .... .1 

DEPUTADO ROBERTO JEFFERSON 034, 035, 036, 

...... ,.. .. .. ......,. ~,,;. ... 

TOTAL DE EMENDAS: 36' 
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, 

\ . (*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 

DEsTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA 

., N° ;1.554-24, ADOTADA EM 29 DE JANEIRO DE 1998 E 'PUBLICADA NO DIA 30 DO 

MEsMO MÊS E ANO, QUE "ALTERA OS ARTS. 2°,i 3°, 4°, 5~, 6°, r E ~ DA LEI N° 

. 8~745, DE 9 DE.DEZEMBRO DE 1993, QUE DISPÕE SOBRE ~. CONTRA TAÇÃO ~OR 
TEMPO'DETERMINADo 'PARA ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Deputado.CIDCO,V1G~E (,.~: 'i 
f ... k ~ 

sIMÃo SESSIM 
~ • ~, J . ,. 

I : .... :; ~ '. L/', . ." 

T~ttú!!e emendtiS:··06.: ,:\i .: •. 
. . 

I;' ':~.: , ; ~ ,,~, !" .. ' ~. .'. .' 

; . 

. . .:;:" .. ./, - \ . ~ . ' 
" \ ' ~ 

.' õ.'" " 

: •. ~ ~, / • • ~ : i ~ /. ( ~'i ;'( ~~.) ;'\/~. ,.1. : : '.':~ . .r t ~ !;_\ ~t "!' j </' I 

. \i(~)'EME~DASfAPRESENTADAS' PERANTE A ·,(?OMISSÃO. MIST-A, 
DESTrNÍ\DÀ.~'A EXA.MINAR E'EM1TI~'P.ARECER)SOBRE:;A MEDIDA 
PROV'~ÓRIA N° l.S59-22.,.ADOTADA.'EM 29~!OE JA!NEIRC)' DE' 1')98 E 
PUBLICADA NO DIA 30 DO MESMO MÊS E ANo'~ ;QÚE" "AL TERA\ A 
~Ed.rSLAÇÃ0' ':00 'IMPQSTO DE" RENbA-C.E bA;·.·'çK)~TRIBUIÇÃJ) 
SOCIAL SOBRE O: LUCRO". ....' .... ,'. :'_ii"" •• ':J.'; ,."i"'"" .. '."".",r,i."". ,. " .. ' 

" '<. 1 \ I ".}". •. • _; ,~ '. ~. -..,' ~ '1," t • [ .. ,;).::~: ··r ,'" ~ i, ~. l • • 4: !,~ : 

CONGRESSIST AS .' EME~DAS NÚMEROS -

DEPUTADO JOSÉ CARLOS VIEIRA ............ 005,006 .. \ r :j"'./. tI, • - t,·'f 
.. ' I' :: 

DEPUTADO MAX ROSENMANN ................ 004. 
DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA .................. 001';002:003." ,.y' > .\ ' , , 

, . 
. . 

IIR ~"'/JJ)f1 ) 

TOTAL DE EMENDAS: 06, 

, ,. 
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(~):eMENbAS ,APRESENTADA~ PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINARE EMITIR PARECER SOBRE'A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.567-12, ADOTADA 
EM 29 DE JANEIRO DE 1998 E PUBLlCADA,NO DIA 30 DO MESMO MÊS E ANO, QUE 
"'DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO, AFORAMENTO E ALIENAÇÃO 
, DE' BENS IMÓVEIS DE DOMíNIO DA UNIÃO, 1:\ L TERA DISPOSITIVOS DOS DECRETOS­

LEIS N°S 9.760, DE 5 DE SETEMBRÇ> DE 1946, E 2.398, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1987, 

REGULAMENTA O § 2° DO 'ART. 4900 ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 

TRANSITÓRIAS, E DÁ OUTRAS PROV/D::~~I"'II1~". 

______ ••• _____ ._. __________________________ ._. ________________________________ e __________________ • ____________ _ 

CONGRESSISTAS EMENDAS N°S. . ' 

---------------~-------~------------------------------------~------~------------------------~------_._---------
Dep~tado ADYLSON MOTTA 003,005; 011,014.,' ,.,.' ( 
Deputado EDISON ANDRINO 001,002,004,006,007,008,009, 

Senador 
Senador 
Deputado 
Deputada 

FRANCELlNO PEREIRA 
GERSON CAMATA 
OSÓRIO ADRIANO 
,RITA CAMATA 

Deputado ,ROBERTO CAMPOS 
~ : • ,.... I ' 

010,013,015,018,019,0~0,022, 
025,029,030,031,032,033;034, 
035,037,042,043,050. , . . 

021. \.. ,: 

012,026. 
023. 
016,017,024,027,028,036,038, 
039,040,041,044,045,046,047, 
048,049. , " '. 
051,052.· . 'f ',~' -r ,. 

______________________________________________________ •• __________ o ___________ •• M ••••••••••••••••• ___ • ______ ••• 

• • F ~ f· t .. ~ 

T,OTAL, DE EMENDAS: 052 
i J", t. 

(*yEMENDAS APRESENTADAS PERANTE, Ai COMISSÃO MISTA,' 
1, DEST.INADA A EXAMINAR ,E, EMITIR. PARECER, SOBRE A 

:'MED'IDA PROVISÓRIA N2'1~586-5',_,AD'OTÀDA"EM 29 
·DE JANEIRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA' 30 DO 'MESMO 
MÊS E ANO, QUE "DISPÕE SOBRE A RECUP.ERAÇÃO' 'DE 

·HAVERES. DO ·TESOURO NACIONAL E,· DO ·INSTFrUTO 
,N~CIONAL DO ~EGURO. SOCIAL - INSS, EA UTILIZAÇÃO DE 
TITULOS DA DIVIDA PUBLICA, DE RESPONSABILIDADE DO 
TESOURO NACIONAL, NA QUITAÇÃO DE DÉBITOS COM O 
INSS, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS''':' .' " .',. _ '. 

, . 
.. :'. I 

Deflutado rADRf. ROQUE ....................... : 001: 

Deputado PAULO L,USTOSA ......... :.......... 002 003. 

TOTAL DE EMENDAS: 003 
'1 
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(j) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.591-4, ADO'fAüA E~A 29 DE' JAl;ffiIRO QE 1998 E 
PUBLICADA NO DIA 30 PO MESMO MÊs E ANO, QUE '~DISPÓE 
SOBRE A QUALIFICAÇÃO . DE ) ENTIDADES COMO 

.. t'; , ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, A CRIAÇÃO DO PROGRAMA 
NACIONAL DE PUBLICIZAÇÃO, A EXTINÇÃO pO LABORATÓRIO 
NACIONAL DE LUZ SÍNCROTRON E. DA FUNDAÇÃO ROQUETTE 
PINTO E A ABSORÇÃO DE SUAS ATIVIDADES POR 

. ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, E DÁ OUTRAS 
~~ 

total, de emendas: 02. 
". . 

(*) Publicadas em 'suplemento à presente edição. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NAClONAb Serviço 
P~nt •• do: 

ATA DA 28 REUNIÃO ORDINÁRIA, DA 68 SESSÃO LEGISLATIVA 
EXTRAORDINÁRIA, DA 508 LEGISLATURA, REALIZADA EM 27 DE 

. JANEIRO DE 1998. 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia v'inte e sete;dejaneiro,do ano de 
mil noveCentos' e noventa e oito, na sala de reuniões da Comissão,' sob a 
Presidência ,do Senhor Senador ROMEU TUMA, reúne-se a Comissão de 
Relàções Exteriores e. Defesa Nacional. Presentes no recinto da reunião os 
Senhores Senadores, GUILHERME PALMEIRA, HUGO 'NAPOLEÃO, JOSÉ 
AGRIPINO, BERNARDO CABRAL, LEONEL PAIVA, HUMBERTO LUCENA" 
BENEDITA DA SILVA, ABDIAS NASCIMENTO, EMILlA FERNANDES, JOEL 
DE HOLLANDA, BELLO PARGA, MAURO MIRANDA e, EDUARDO SUPLlCY. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos os 
trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. Sua Excelência, depois de breves esclarecimentos, comunica que 
a presente· reunião destina-se a ouvir a exposição que fará o senhor 
.cARLOS ALBERTO PESSÔA PARDELLAS, Ministro ,de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata, Designado para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à RepÚbliCa da Bulgária, ,cujo Relator é o Senhor Senador 

,HUMBERTO LUCENA. Feita a exposição o Senhor Presidente passa a 
palavra ao Senhor Senador BERNARDO CABRAL, que na ausência do 
RelatOr fará a leitura do parecer sobre a Mensage~ nO 81, de 1997, "Do 
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Senhor Presidente,submetendo à apreci~ção do Senado Federal, o nome do 
Senhor CARLOS ALBERTO PESSOA PARDELLAS, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador de 
Brasil junto à Repúbli~ da Bulgária".No prosseguimento , ~ Presidência 
determina que a reunião torne-se secreta para .que se proceda a votação. 
Reaberta a Reunião em caráter público e, nada mais havendo a tratar, a 
Presidência declara encerrada a presente reunião" e, para constar, eu" 

. Marcos Santos Parente Filho, secretário da comissão, lavrei' a presente ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presiden~e, indo a 
publicação juntamente com o apanhamento taquigráfico parte integrante da 

. -mesma. 

~_~L/~" ~6-'/[/': 
. /8ENA O o R MEU TUMA 

-, . 

/ PRESI~ENTE 

, ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 221, DE 1998, . o •• # .• ;' 

• • .... '!'" j, ..... 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO :FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 'Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 

. 1997, e tendo em vista o constante no Processo ilo 001611/98-4, 

RESOLVE dispensar . o '~~~d~r' WUÚ" 'CÉSAR SILVA PERES, 
matrícula 4693, ocupante do cargo' efetivo ·de'·'Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Administração, da Função Comissionada de Encarregado de Produção 
InduStrial Gráfica, Símbolo FC-05, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 
e designá-lo para exercer a Função. Comissionada! de Assistente Administrativ,o, 
Símbolo PC-05, da Consultoria de Orçamentos, com 'efeitos financeiros a partir de 03 
de fevereiro de 1998. ' 

Senado Federal, 09 de fevereiro deo 1998 . 

, Diretor-Geral 
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,ATO DO DIRETOR-GERAL I 

N° 222, DE 1998 

Terça-feira 10 02;;85 

o OIRETOR-:-GERAL DO SENADO FEOERAL,i no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos 8° 9' de 1996 e nO 
15 de 1997 dá Comissão Diretora, . 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores, MARIA GOIACY ALVES 
CARVALHO, matrícula nO. 4079, e CLÉBER JOSÉ RIBEIRO, matrícula 
nO 1297 -SEEP, como 'gestor titular e substituto, respectivamente, da 
Carta-Contrato nO 011/98, celebrado entre o Senado Federal e CSS -
CARIMBOS, SERIGRAFIA E SILK SCREEN L TOA. - ME 

A~ 2° - Este Ato entra em vigor na dàta de sua publicação. 
~', ~ 

, , 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

'-' 

e 1998. 

.. + . ..p:-

, -
r •. ,J "- .; c1. .... 'Oiretor-Gera~ , 

, ' 
I, 1 

\ t ~ .:.... j ~ "li ~ • " ...... "'1,. : '.,.... , ~. t ;., ,! , \ 'f'. 

, I t' .... ~~\~,: " f-. ~ .~.,.: .. . ., 
'ATO DO DIRETOR-GERAL 

, , 

N° 223, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi confenda pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 001811/98-3, 

RESOLVE dispensar o servidor ABEL SOUSA SOARES, matricula 
1106,. ocupante do cargo efetivo de· Analista de Indústria Gráfica Legislativa, da 
.Funç~o COmissipnada de' Secretário de Gabinete, Simbolo FC-05, do Gabinet~ do 
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Sena~or Lúdio C~elho, e, designá-lo para exercer a FW1ção Comissionada de Assist~nte 
Té~co de Gabmete? SlIDbolo FC-06, do mesmo Órgão, com efeitos financeiros a 
partir de 04 de fevererro de 1998. 

Senado Federal, 09 de fevereiro de 1998 

d~beAMA~ 
Diretor-Geral 

\ 
'. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° ~24, DE.1998 ". 

I , J 1 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução Do o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 001812/98-0, 

• 4r, I • 

RESOLVE dispensar o servidor JOVINO OLIVEIRA LEITE, matricula 
1882, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo ~ Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, 
Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Lúdio Coelho, e designá-lo para exercer a 
Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do mesmo Órgão, 
com efeitos financeiros a partir de 04 de fevereiro de 1998. 

. , Senado Federal, 09, de feyereir.p c17 199~ . 

( . r 
.' )J---2Jf ~ . 
Á~'éIEL DA SILVA MAIA,. 

Diretor-Geral 

, ". 

" 
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ATO DO DIRETOR-GERAL . 
N° 225 DE 1998' :1 ',- , .. , , 

- ,., . . • i 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERA L, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo' 15 das Disposições Finais 'da Resolução n.o 9, de 
-1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 001565/98-2, 

RESOLVE dispensar o servidor RUI SOARES MOREIRA, matricula 
3800, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Assistência a Plenários e Portaria, da FUÍtção Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador ,Bernardo Cabral, com efeitos 
financeiros a partir de 02 de fevereiro de. 1998. 

Senado Federal, 09 de fever'eiro de 1998 

. , ., 

.. 
Diretor-Geral .. .. -

1 ~~ ~ 'I ...... , .... , .. J. , .. oh 
.. .'..... • .; .. ~ • ~ • '« ~ , , 

, . . 
-. ATO·DODIRETOR-GERAL, 

. N° 226, DE 1998 
, i... ~ ~ .. I 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. ,no exercício 
. . ~ I I • 

de suas atribuições regulamentares, estabelecidas peta Resolução':SF 
nO 9, de 1997, tendo em vista o que consta do Processo nO 0560/97-9, 
resolve APOSENTAR, voluntariamente, com proventos proporcionais ao 

_ tempo de serviço, ALCIDES LIMA BELÉM,' matrícula 0421, Técnico de 
Indústria Gráfica Legislativa, Nível 11, Classe Especial, Padrão IVIM23 , 
do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações, nos termos do artigo 40, . inciso 111, alínea "c", da 
Constituição da República Federativa, do Brasil, combinado com o artigo 
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1 ~6, inciso '111, alenea "c": da Lei 'no 8.1:i 2, de 11 de dezembro de 1990, 
·com as vantagens das Resoluçães-SFnos 59/91,51/93 e 74/94. 

',. , 
\ 

: , 'Senado Federlll, 'em 09 . "de fevereiro de 1998 . 
. ' 

,., • I t' 

,. 

i' . :' . ( ",. 
'. ~ ~. ~ ~ , 

• ~ • ,. _ ... ~ • ~ ~ 4 ". 

d", '" •.•••. r:Q .... 'jQ . ti" • I, • ',~ • l J; , ' "', ~ ~ ~ • ,.. • , , 

;r"~ : .. ~'~. ' ... '.,'~ "",...~: ç~' : .... , .. , ~ .'"''' '~,'''''''''''~ . 

. .. . , 

. , 
. ,'; .. ~ ,'.':. ;'.:.:.'j','''-,', .'GACIEL,DA.:SltVA MAIA·,., :.: '. · '1/, í>'<; .' 

" Diretor-Geral do Senado Federal" , 

/ .'" ;. 

.,: l' <', \ ~ .' .:~ ~ .;. ~ "t:/ ' .. ' .. 1 ... '.!.~; ~. - l '. • ~" ~ t·. .... • , ,,:. .: '", •• ', .'. (; .. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 227, DE 1998 

..... . 

. " ~ "" ,,' t ~ t .~ 'r " ' 

" ..., ." ....... ~ 1 \ • 

, Ó DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
• I " '. ~ 

uso da atribuição qu~~.Ihe i~i comerida pelo,attigo4°, § l°, da Resolução n.o 63 

de 1997, e deacordo~-'COn'i!o que ·ooÍlsÜl'·doPi'oceSso rio 001.810/98-7, 

\ 
, ',' ' ." R E S\ O L V E exonerar JAQUELINE LIRA 

BARBOSA, matrícula n05320"dn c~go de A$sistente Parlamentar, AP-3, e 
.. /, • .1'1,) .~ •• :'~ .• ~.I.~·~,.~,~~,,·~ ft :.~ ~t~<i '. 

nomeá-la, na foma do dispostoqo ip,ci~9, 11.40 .8!f. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, 

para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-2, do' 
'.~:~ ,'.,:'~ '1\'~j",'~', .",~-;,".·' .. ':.S;:.,r..~. :t..~_ ,;,.' i,. 7 , , ;,. " ... 

Quadro de Pessoal do Seriado Federal; co'rit'lotilÇão é'exercício no Gabinete do 
'r:~' e' i '!,i""'" fI"l'\.I·~~~ • ',"" f,·"'~.' ~f'~., .. :,,, •••• ,, , .... " ... ,. 't.~ 'Y ..... I," ' Senador Casildo Maldaner. . -.' ,. . .. ,,". ., ,. " '."" ....., .. '.' .. ', ' . 

. , 

" • f '4... .. t .. , ~ • , . . ~ 

de 1998 

..... ' 

, . 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 228' DE 1998':' ' ;, ' 

, •• .,.' .~ f... • ~ ~. • \, ! ;, ';."... I 

Terça-feira'lO 02589 

. , ... 

.:. c. ,', O DIRETOR-GERAL .DO S~~ADO FEDERAL, no . 
, - . ~ .... "".' ~ ~, .. . 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 63, 

de 1997, e tendo em vista o que consta do'Processo n° 001.971/98-0, 

, t R E S O L V E éxonerai" na fonna do disposto no artigo 
\ ~' ~' 

35, combinado com 'o inciso lIdo 3rt. 9~;aa Lei n° 8:112, de 1990, RODRIGO 
, ,,- . 

LINS MARTINS, matnbUla' rio'.549'5,;' do wgo,' 'em çomissão, de Assistente 
.)"" •. ,':.'~ " , ~~.;: "'Ir", • • ,. I :t . \..... 'J')~"'." i 

Parlam~l!tar, AP:-3, do Gabinete do Sênador' Leonél Paiva, a partir de 06 de 

fevereiro de 1998, 

.~ \ j ... '1, 'I· ... ,~ ... 
, I • ' . .~ • ,I 1 I 

. FedeÍál;-emo9'dé f~ ire de 1998 

• "~'J'/~~( .~.~ 
_. .. ...... \ ., • t 

:' I .. 
'. '. , • ~ -i 

Diretor-Geral 
; • ~.)" .... ,J . 1 

"'.. , ..... .t'" 

• ~-.-~".IJ ·,'Jt,·.··.t •. ~.('. t.··,~·._"· .. " "'. ',..1-, ~f "\,. t'~ ...... i~~~ .••• : .;.t"·,!1~t! 

f' ". '".,., •• , J 'c At'ó' DO DIRETOR-GERAL' ",., ':".:. ',' '.' 
r,~ ~_ .. ,. ". -.. . ~, ;. j. . ' ' -

.• " "" " J " ,' • .',.' ',o.. "·N°··229,·DE' 1998 ';~' :.' . '. '::,', ,.",:r ,'.:.-, i ';'(,", 

t, ... ·.. ~' ~ 

,,',IJ' f,.7 í ,,- •. "~' '!..,·.·.··'·-It~·'.· .. ~:~ ",~""" .',!"" .f-r ... '.' .. " •. ' 
~ ,.} .... I .L , '" • ' ... _ ," • • ~ " I ..." ~ ~ •• ,.~. ""'-

, ••• '. i, .' O DIRETOR,:,Ç~~~.p'O. SENADO, FED,:ERA~, ·no 
oi.'" • 1.# ~., 4 ., I • ~. .. li, ~ •. , I' . ... .:r' ,. I' '\ ~ ... ',,,, .' \' "-"":' ;,·,t'.-' • " 

USO ~'~~buiçãO que lhe foi conferi~'p~l~ ~g~ 4°~.§ lo..~:R~I~~~·~0:6~~, 
~ , ',' • ,I. 111 """, :r, .. ~ q ~ .;' ~,J.... . • 

de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n° 001.973/98-3, 

f \. • ~ \ '1 • I.' .. ~ .• ~ • 

R E S O L V, E, exott~rar, na· forma do disposto no artigo 
-r - " ~ . . 

35, combinado com o inciso II do ,art. 9° da .Lei n° 8.112, de 1990, 
..' '.',., .r 

RONALDO JOSÉ DE SOUSA ALMEIDA, matrícula nO 4444, do cargo, em 
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comissão, de SecretárioParlariientar do' Gabinete do Senador Leonel Paiva, a 

partir de 06 de fevereiro de 1998. ' ( 

! " 

) . , .. 

. , 
, (, ~. 

f 1. -i" .. .; 

Se do Federal, em 09 
..... . .. " . 

"' ••• ~;. t Diretor-Geral 

." 

ATO DO DIRETOR-GERAL' . , 
N° 230, J)E 1998 : 

~ . '-

vereiro de 1998 

I. ~'. 

. ,. 

~O DIRETOR;,GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que Ihe:foi cOJ;tferida pelo artigo 4°, § l°, '~:R~sOJuçã("lio, 
" . , . . . ~ . . . . . 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do PrOC. nO 001.972/98-7,- " . 

• ' ' .. I 

R E S O L V'E' nótnear, na forma do diSposto :uo : inciso 

fi do art. 9° da Lei nO 8:Hi,·de 199(), PATRÍCIA'G'ERA~DA 'GROKE ,"'. - ,,"... ..: , -.. .'. . - .. - ... 

FERREIRA para exercer o cargo, em comissão', de Assistente Parlamentar, 

AP-3, do Quadro de :Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Leonel".Paiva. ,.';' 

',' 

Senado F , em oWd f ve.re 

. . .. ' . (), 
v.-.. ~ 

v ':-2 :. . i. '.: -. GAC'IEL DA SILVA MAIA 
Diretor:-:Geral 

) 
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1. Caildo Maldaner 
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3: Nábor 1dmàr 
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2.(Vqo) 

I. ~*i.o Cafeteira 
2. Osmar Dias 

L Bmaia Penumdcs . .- .. 

" . 
't Osmar Dias 

1. MIma Silva 

l.(Vaso) 

PfL 

m.' 

pp. 

n· 

PDT 

Membro Nato . 
_Tama" 
(Cornpdor) 

Sapleates 

1.1056 Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson KleinClbing. 
4. José Bianco 

1. (Vago) 
2. Gerion Camata 
3. Flaviano Melo . 
4. Coutinho Jorge 

1. Jeffenon Péres 
2.1086 Igúclo Ferreira . 

1. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (afaUIdo por 
caaecr CII10 cID MiaiItro cID BatIdo) 

1. Antonio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Scbastilo Rocha 

'"',......,._ ... 1.91),· 
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
, INQUÉRITO' 

Chefe: LUIZ 'CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Sécretários: ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTAHELENAPINTOF. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES 'MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4.792)_ 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

, 
, 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 : 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 

Cl - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FIÍ..HQ (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (RaMal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINlZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BA TIST A SILVA: (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 



COMISSÕES· PERMANENTES 
(ARro 72..··RISF) 

1) COMíSsAo DE ASSUNTOS·ECONOMICOS· CAE 
PRESIDENTE: SENAoOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENAOOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITUlARES 

FRANCELINO PEREIRA . 
VILSON KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
I=REITAS NETO 
JOAOROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

I 
GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 

. RAMEZ TEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

I 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

I 
EDUARDO SUPUCY • PT 

LAURO CAMPOS· PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

I 
ESPERIDIÂO AMIN 
LEVY DIAS 

I 
JOSE EDUÂRDO 

MG.24111/12 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069nO 

. PI-2131132 
T0-4070n2 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3149/50 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077n8 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

SUPLENTES 
PFL 

1-ROMERO JUCÀ 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
$.jbSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚUO CAMPOS 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
i-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGI0 MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, .. .pPS) 
SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VAlADARES 

-PSB 
DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2-lEOMAR QUINTANILHA 

PTe 
PR-4059/60 i-REGINA ASSUMPÇÃO 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173174 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

PA-3041 143 

RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381 182 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402I11 
TO-2071m 

MG- 2131/37 

REUNIÔES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRET ÁRlO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
(*) Horirlod ...... nlo ~. Ato ""blinde no DSF don.9.97. na- 1865516 

Horirlo recIJMntol: 3 .. rolraa .. 10:00 las. 

Atualizada em: 28/01/98 

i I 



1.1) COMISSÃO De ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE t::" 

SUBCOMISSAO DESTINADA A EXAMINAR A POLiTICA DE INCENTIVOS OFER,-_CHJO.) 
, ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 

PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 

(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) . 
PRAZO: 18.11.97 

SUPLENTES i ,iiiiiiiiJ ___ _ 
VILSON SC-2041/42 1- FRANCEUNO 
BEU-O PARGA MA-3069nO 2- JONAS PINHEIRO 
WALOECK ORNELAS BA-2211/12 3- EDISON LOBÃO MA-2311/12 

_IIII!I i"~._.IIf-'~"~*_ 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 1- JOSE FOGAÇA RS-3077na 
CARLOS BEZERRA MT 2-" PR-2401/02 

COUTINHO JORGE 
OSMAR DIAS 

!S!EDUARDO 

""U""~'o;;~. TERÇAS-FEIRAS 17:30 HORAS 
~C'''D'I::T' ÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
e;. SECRETARIA: 311·3516/4605 
FAX: 311-4344 

SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
tf- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 
E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado;gov.br 
AT-UALIZADA EM: 26.09.97 

ANDAMENTO 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINOBING 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDAADE 

VICE.pRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANllHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFl 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271/77 2-EDISON LOBÃO MA-2311/15 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 3-ELCI0 ALVARES ES-3130/35 
BELLOPARGA MA-3069/72 .... VAGO MT-4064165 
WALDECK ORNElAS BA-2211/17 5-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
LEONEL PAIVA DF-1046/1146 6-BERNARDO CAIBRAL AM-2081/87 
JOSÉBIANCO RQ-2231/37 7 -ROMEU TUMA SP-2051/57 
FREITAS NETO PI-2131/37 8-J.oAo ROCHA T0-4070/71 
JÚUOCAMPOS MT-4064165 9-VAGO 

I PMDB 
; 

CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-JOSE FOGAÇA RS-30n/78 
GILVAM BORGES AP-2151157 2-JOSÉSAAD GO-3149/50 
JOÃO FRANÇA (i) RR-3067/4078 3-VAGO 
CASILOO MALDANER SC-2141/47 4-JOSÉ SARNEY AP-3429/31 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 5-RENAN CALHEIROS AL-2261/70 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 6-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-110i/4062 7-VAGO 
OTONIEL MACHADO GO-2031/32 8-VAGO 

I PSOB ] 
ujclo ALCÂNTARA CE-230 1 107 i-ARTUR DA TAVOLA. RJ-2431/37 
OSMAR DIAS PR-2124125' 2-BENI VERAS CE-1149 
LÚCIO COELHO M.S-2381/81 3-SERGIO MACHADO CE-2281/87 
CARLOS WILSON PÉ-2451/57 ....cOUTINHO JORGE PA-1026/1226 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/16 5-JEFFERSON PERES AM-2061/67 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/77 1-EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331 137 
MARlNA SILVA - PT AC-ii8"1/87 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341 147 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - POT RJ-1121/4229 
SEBASnAO ROCHA - PDT AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2,161/67 

I PPB 
ERNANDES AMORlM RO-2051/57 1-EPITACiO CAFETERIA MA-4073/74 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/76 2-ESPERIDlÃO AMIN SC-4200/06 

I PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 1-REGINA ASSUMPÇÃO MG-2t31/37 

(1) ~sfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB, em 2.10:97. 

REUJI,'1ÓES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (tfr) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(*) Horirio.~ ---'o ....... .u.""IIUcadano DSFd~ 12.9.97. pp.11165516 

Hoririorqimaotal: .... f.tras .. 14:00 bs. 



I 

I 

I 

"3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES, 

PFL 

GUILHERME PAlMEIRA AL-324S147 1-ÉLC10 ALVARES 
ROMEROJUCÁ RR-2iii/i7 2-EDISON LOBAo 
JOSÉBIANCO Ro-223i/37 3-JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL AM-208i117 4-LEONEL PAIVA 
FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/i7 6-FREITAS NETO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3i73174 6-BEUO PARGA 
ROMEUTUMA 8P-206i152 7-GILBERTO MíRANDA 

PMDB 

JADER BARBALHO PA-3061 163 i-VAGO 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 2-t.1EY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIAO PR-240i/07 3-CARLOS BEZERRA, 
RAMEZTEBET MS-222i/27 4-CASILDO MALDANER 
PED"O 81MON R8-3230/32 6-FERNANDO BEZERRA 
RENAN CALHEIRÓ8 AL-2261/2267 6-GILVAM BORGES 

' . 

PSDB 

JEFFERSON PERES AM-206i/67 i.sERGIO MACHAD9 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2i2i/24 2-JOSÉ SERRA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-230i107 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
BENIVERAS CE-3242143 4-OSMARDIAS 

ES-3130132 
,iAA-Z31i/i6 
'RN~236i/67 
DF.i0461ii46 
PI-213i/37 
MA-3069172 
AM-116613i04 

PB-4346I46 
MT-2291/97 
8C-2i41/47 
RN-2461/2467 
AP-21~1/62 

, CE-2284187 
SP-236i/S2 
DF-201i/17 
PR-2124126 

I BLOCO DE OPOSlçAo (PT, POT, PSB, PPS) 

AN,TONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-AOEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIAo ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA ~ PT 

PPB 

PA-21 01107 
AP-2241/47 
AC-2181187 

I 
ESPERIDiAo AMIN 
"LEOMÀR QUINTANILHA 

SC-4206107 
TO-2073174 

1-LEVYDIAS 
2- EPITACIO CAFETEIRA 

MS-112811228 
MA-4073174 

PTB 
REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 1-ODACIR SOARES RO-321813219 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 OS SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311-4315 : 

Atualizada em: 13/01198 



I 

. 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 
VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PfL 
JÚLIO CAMPOS MT-4064165 1-BERNARDO CABRAL AM-2081182 
HUGO NAPOLEÃO PI-308S/87 2-YILSON KLEINOBING SC.2041/42" 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197198 3-LEONEL PAIYA DF-104611146 
ÉLCIO ALVARES "" E8-3130132 4- FRANCELINO PEREIRA MG-2411112 
JOÁOROCHA "T0-4070n1 s-GILBERTO MIRANDA AM-310410S 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 &-JONAS PINHEIRO' MT-2271n2 
ROMEU TUMA SP-20SOIS7 7-WALDECK ORNELAS BA-2211112 
EDISON LOBÃO MA-2311/46 B-VAGO 

PMDB 
» 

M8-2222123 JOSE FOGAÇA R8-3077n8 1-RAMEZ TEBET 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-JOSÉSAAD G0-3149150 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA PB-434S146 " 
GERSON CAMATA ES-3203l04 4-NABOR JUNIOR AC-147811378 . " 
JOSÉ SARNEY AP-3429131 5-RENAN CALHEIROS AL-226112267 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/68 6-OTONIEL MACHADO GQ-2031132 
VAGO 7-VAGO 

... 
, , . 

PSDB 
ARTUR DA TAVOLA RJ.2431/32 1-JEFFERSON PERES AM-2061162 
COUTINHO JORGE PA-30SOI4393 2..;JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA E8-2121122 
SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02"".J, " 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093194 4-CARLOS WILSON PE-2451152 -
BENIYERAS CE-3242143 S-JOSÉSERRA SP-2351152 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ.2171172 . 
MARINA SILVA - PT AC-2181182 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201107 
EMILlA FERNANDES - PDT. R8-2331137 3-SEBASnÁO ROCHA, ,_ AP-2242144 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229130 4-VAGO 

PPB 

LEVY DIAS M8-112811228 = 1-ESPERIDIAO AMIN . SC-112311223 
LEOMAR QUINTANILHA TQ-2071172 2-ERNANDES AMORIM RQ-22S1157 

PTB 

ODACIR SOARES R0-3218119 
z 

1-REGINA ASSUMPÇAO MG-2321J22 " 

(1) Destiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Horário de acordo com a Ala publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: S"s feiras As 14:00 bs. 

Atualizada em: 04102198 

.1 

I 



I 

I 

5) COMISSÃO DE 'RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA N~CIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUIUiERME PALMEIRA 
HUGO NAPoLEAo 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TU MA 
LEONel PAlVA 

; 

JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEOROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BAR8ALHO 

- VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLE~TES) 

PFL 
~UPLENTES 

' AL-3245147 1-JOEL DE HOLLANDA 
PI-4478n9 2-BELLO PARGA 
RN-2361/67 3-JOÃO ROCHA 
AM-2081 187 4-JOSÉ ALVES 
SP-2051 157 ' 5-VlLSON' KLEINOBING 
DF-1046/1146 6- JOSÉ BiANCO 

PMDB' 
AP-3429/31 i-MARLUCE PINTO 
PB-3139/41 2-FERNANDO BEZ~RRA 
Rs.3230/31 3-M~U.lRO MIRANDA 
SC-2141/47 4-GERSON CAMATA 
PA-3051 153 5-OTONIEL MACHÁDO 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
To-407on1 
SE-4055157 
S<:'2041/47 
RO-2231/32 

RR-1101/4062 
RN-2461 167 
G0-2091/92 ' 
ES-3203l04 
GO-2031/32 

I " - PSDB 
1-JOSE IGNÁCIO FERREIRA ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/36 E5-2021/27 

CARLOS WILSON ' ~PE-2451/57. 2-TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093195 
LÚDIO COELHO 'MS~2381/87 3-OSMAR DIAS . PR-2121/27 

" 

I 

~I~~~~~~~ ___ B_L~O~CO~D=E~O=P~O_SI~Ç_ÃO~(P~T~,P~D~T~.P~S~B~.P~P~S~)~~ __ ~~~~ __ ~I' 
'" BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171m 1-EDUARDO SUf)UCY - p:r SP-3215/16, 

ABDIAS-NASCIMENTO - PDT-· RJ-3188189 2-ADEMIR'ANDRADe - PSB PA-21 01/02 
EMIl..L&;,fERNANDES - PDT RS-2331/37 3-MARINASILVA~PT AC-2181/82 i ~.. 

" ~ I' / 

I , •. 

PPB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-1411/4073 i-LEVY DIAS MS-1128/1228 

:1 PTB, ·1 
~RE~G~IN~A~AS~S~U~M~P~ÇÂT'o=-----, "!":M~G~.2:-:::3'::"21~/2~3:-:::2"!"'1-~1-:::.0:-:::D~A-:C":':::IR~S:-:O:-:A~R~E~S-------R .... 0 ..... -32 ... 1 ... 8-/1-9-....1 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 OS (til) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

, : 

SALA N" 07:ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

FAX: 311-3546 • 
(til) Horido de _rIIo _ • .u. publlao4la DO DSF de 1%.9.97. pp 1116S516 

lIorirto ~ 5"1 fdrw "10:00 lia. 

Atualizada em: 15/01/98 



I 
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6) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA.- CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
FREITAS NETO PI-2131/2137 1- JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2- JONAS PINHEIRO 
ROMEROJUCA RR-2111/2117 3- GUILHERME PALMEIRA 
VILSON KLEINOBING SC-204112047 4- WALDECK ORNELAS 
aClo ALVARES ES-3130/3132 5- JOSÉ ALVES 
JOEL DE HOLlANDA PE-3197/3199 6-ROMEU TUMA 
HUGO NAPOLEAO . PI - 4478/4479 7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 1~ROBERTO REQUIAO 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2270 2-CARLOS BEZERAA 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-VAGO 
OTONIEL MACHADO GO-2031/32 5..JOSÉ SARNEY 
. MARLUCE PINTO RR-1101/4062 6-VAGO 

BA-3173/3174 
. MT-2271/2277 

AL-3245/3247 -
BA-2211/2217 
SE-4055/40S7 
SP-2051/S7 
AM-116613104 

PR-2401/2407 
MS-2221"27 . 
MT-2291/2297 

AP-2351/52 

I PSDB 
JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/2027 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 
TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/95 
JOSÉ SERRA SP-2351/S2 

1-CARLOS WILSON -
2-COUTINHO JORGE 
3-OSMAR DIAS 
4-VAGO (1) 

. PE-2451/24S7 
PA-305014393 
PR-212112127 
M5-238112387 , 

- .~. '. 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) . . 
JOS EDUARDODUTRA-PT SE~2391/2397 '-1-VAGO SP-3212115· •. 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUAROO SUPUCY (PT) .. ' DF-2341147' 
EMIUA FERNANDES - PDT RS-2331/37 '3:LAURO CAMPO~ (PT) 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

I . 
REGINA ASSUMPÇAO 

PPB 
MS-1128/1228 1-ESPERIDIÂO AMIN 
RO-2251/57 2- LEOMAR QUINTANIUiA 

PTB 
MG-2321/2327 1-ODACIR SOARES 

(1) Falta indicação da liderança confonne nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. 

SC-1123/1223 
TQ.2073/74 

R0-3218119 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (it) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 

SALA N" 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

. TELEFONES DA SECRETARIA:31t-4354/460~ FAX: 311-3286 
(it) Horitto de lICOI'IIo com a Ale publkada no DSF de 12,'.97. pp. 186!!I6 

Horirio rqImftItaI: J'I , ........ 14:00 .... 

Atualizada em: 15/01/98 6-
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7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE· ~iCFC 
(Resolução n" 46, de 1!t13) i 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚUOCAMPOS 
JOAOROCHA: 
GILBERTO MIRANDA 

'JOSÉSAAO 

, 

NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉSERRA' . 

I , 
EDUARDO SUPUCY • PT 
VAGO 

1 

I .. 
EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA : 
VICE.pRESIDENTE: SENADOR CARLOS WlL80~ • 

(17 TITULARES E 09 S~PLENTES) 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064165 
T0-4070/n1 
AM-3104/OS 

" G0-3149/~0 
PB-4345/46 
PB-3139/40 

CE-3242143 
'_ PE~2451/57 " 
- SP~2351/52-

SUPLENTES: 

PFL 

1-VILSON KLEINOBING 
2-FRANCEUNO PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

PMDB 

1-GILVAM BORGES 
2.JoAo FRANÇA M). 

PSOB 

1.JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
2-COUnNHO JORGE 

BLOCO 'DE OPOSlçAO (PT, PDT, PSB, PPS) 1 
SP-3215/16 1-BENEDITA DA SII.::VA - PT . . 

PPB 

MA-4073n4 1-ERNANDES AMO~IM 

PTB 
RO-3218/3219 

(ee) Desfilio~se do PMD8. ingressando no PPB, em 2.10.97. 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
BA-2211/17 

AP-2151/57 
RR-3067/88 

ES-2121/22 
PA-3050/4393 

.- RJ-2171m 

-- . 
RO-2051/55 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (~) 'SALA N° Of)-ALA ~EN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

, (*) HCÍriIte. -.... .... ..u. ,.WboIa DO oSF d~ U.9.97.PIL 1865516 

Atua(izada em: 28/01/98 
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7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE"- CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DE"STINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (~~.NDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL . , , 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

" . (07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I ~ ~~~~ ________ ~~~~ __ P_F~L~~~~~~ _______ ~ ______ ~I 
JOSE ALVES SE-4055/56 i-VILSON KLEINÜBING SC-204i/47 
GILBERTO MIRANDA AM-3i04l05 " 2- WALDECKORNELAS " BA-22ii/i7" 

I~~~ ________________ ~ __ "_'"_PM_D~B~~~~~ ______ ~~~~~I" 
VAGO . JOÃO FRANÇA (*"*) RR~3067/68 
HUMBERTO LUCENA PB-3i39/40 , --: ...... 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PSOB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
SP-32i5/16 ' .. 

PPB+PTB 
~A-4073n4 ERNANDES AMORIM 

(**) Destiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

PA·3050/4393 

" RO-2051/55 

REUNIÕES: SALA N" O~ALA SlEN: NILO' COELHO " • 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 " 
TELEFONES D~ SECRETARIA: 311-3935/3519 "FAX: 311-1060 . " " 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

. "~ 
. (*) Atualizada em: 15/01/98 

"I 



CONGRESSO NACIONAL .• ' 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 00: MERCOSUL 
Re resenta lo Brasileira •. " i 

Presidente de honra: Senador José Samey'.· •. ' 

PRESIOENTE: SENAOOR LÚOIO COEUiOi 
VlCE.PRESIDENTE: DEPUTADO JÚUO REDECKER 

SECRETÁRIQ-GERA~EPUTAOO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRlo-GERAL ADJUNTO: DEPUTAOO GERMA~O RlGOnO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) . 

TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
CASILOO MALDANER 

I. , 
VILSON KI..E1NUBING 
WALDECK ORNELAS 

WOIOCOaHO 

LEVY DIAS 

JOSE EDUARDO 

SUPLENTES 
SENADORES 

PMOS 

PFL 

1 • PEDRO SlMON 
2 .. ROBERTO ReQUIAO 

1· JOEL oe HOUANDA 
2 .. JÚUO CAMPOS 

PSOS ' 
1 • JOSe IGNÁCIO FERREIRA 

PPS . 
1 • ESPERIOÍÂO AMtN 

PTB 

I BlOCO OE OPOSIÇAO (pT,PSB,POT,PPS) 
BENEDITA DA SILVA S4IUA FERNANDES 

TITULARES 

PAULO BORNHAUSEN 
José CARLOS ALELUIA 

. EDISON ANORINO 
GERMANO' RIGOTTO 

FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANO 

JUUO REDECHER I . 
MIGUEL ROSSElTO 

SUPLENTES 
DEPUTADOS 

= 

PFlIPT8 .~." 

VAlOOMIRO MEGER 
BENITO GAMA : 

PMOB , 

PSOB 

PP8 

CONFUctO MOURA • 
ROBSONTUMÁ 

NELSON MARCHEZAN 
RENATOJONHSSON· 

PT/POTIPC do B 
WIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSXO:· ' 
~~I ECO: êAMÁRA DOS DEPUTADOS .. ANEXO 11· SAlA Tt24. 
~ LIA .. DF .. 701~800 . 
FONE: (5s) (081) 3187~ 3187186 318-8232 31&.7433 
FAX: (55) (081) 3182154 : 
secRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES oe CARVAU10 

I 

I 

1 

.. 
I 
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, CONSELHO',COMPOSTO 
NOS TERMOS DÁ RESOLUÇÃO 

" N° 1, DE 1998-C~ 

, 't_ 

Conselho destinado a prQceder à'apreciação dos 
trabalhos alusivos à comemoração do centenário de 

morte do poeta Cni'z e Sousa. ~, . 
, (Resolução nO 1, de 1998 - CN) ',. ~. 

Senador Ronaldo Cunha Lima 
Senador Esperidião Ámin 

Senador Abdias Nascimento 
Deputado'Paulo Gouveia 
,Dep~tado Miro Tei~eira 

~Membro nato: 
,. , • 'lo ' .... 

Senador Antonio 'Carlos Magalhães 
Presidente dó Senado Federal . ~ 

" 

" " r' 

EDiÇÃO DE HOJE: 56 pAGINAS 
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